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Cachoeira de Itapemirim, 02 de dezembro de 2015.

OF/GAP/No 691/2015

Exmo. Sr.

JÚLIO CÉSAR FERRARE CECOTTI

Presidente da Câmara Municipal
Nesta

DOCUMENTO;

PROTOCOLO íí1í.í3lJ
NÚMERO PRÓ?Ríq_ç|,^
DÃTÃ^RQTQCOLOl

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando, em anexo. Projeto de Lei n° JJ82/2015 para
apreciação dessa Douta Câmara Municipal, em REGIME DE URGÊNCIA.

Atenciosamente,

CARLOS ROBEJtTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

Praça Jerônimo Monterro, 32 » Centro

Cachoeiro de Itapemirim » ES • Cop 29300-170 • C Postal 037

Tel 28 3155-5317 • Fax 28 3155-5274

www cachoe i ro.es.gov br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim



MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Estamos encaminhando à apreciação dessa Douta Câmara Municipal, o
Projeto de Lei 082/2015, QUE INSTITUI A CORREGEDORIA E A
OUVIDORIA DA GUARDA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM -

ES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O presente projeto de lei, ao instituir a Corregedoria e Ouvidoria da Guarda
Municipal visa reestruturar o funcionamento destes órgãos junto à Secretaria
Municipal de Defesa Social, definindo sua estrutura organizacional e o seu
campo de atuação, além de definir atribuições para os cargos de Corregedor
e Ouvidor da Guarda Municipal, revogando desta forma dispositivos da Lei n°
6450/10 que contrapõe ao ora proposto.

Ressalta-se ainda, que o texto do projeto de lei ora apresentado foi resultado
de mediação feita entre o Poder Judiciário, o Ministério Público e o Executivo
Municipai na intenção de ajustar o seu devido funcionamento dentro da
municipalidade.

Face ao exposto, esperamos seja o presente Projeto de Lei apreciado pelos
nobres Vereadores e aprovado na forma legal.

Cordiais Saudações,

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS

Prefeito Municipal

Praça Jerònimo Monteiro, 32 • Centio

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C Postal 037

Tel .28 3155-5317 • Fax 28 3155-5274

www cachoe i ro.es.gov.br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemlrlm
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PROJETO DE LEI N°^g2y2015

oH

[dOCÜMEMTO; £±D-
i PROTOCOLO GERAL:

PRÓPRIO:

DATÀ PROTOCOLO.

dÜ^SORIA DA GUARDA
CORREGEDORIA E A

MUNICIPAL

DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo,
APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA
a seguinte Lei:

CAPITULO I

/  Da Corregedoria

Art. 1° Fica criada a Corregedoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - ES, órgão permanente destinado ao amplo controle interno de
servidores que ocupam o cargo de Guarda Municipal deste Município, tendo como
finaiidades principais a apuração de infrações disciplinares, apoio social e
funcional, fiscalização e o controle dos servidores da Guarda Municipal, emissão
de protocolos de conduta geral e estabelecimento de poiíticas públicas na área
de segurança do município, nos termos da lei e regulamentos.

Seção I
Da Organização

/
.íi»

6K'•c:

Art. 2® A Corregedoria tem piena autonomia e independência funcionai,
presidida por um Corregedor da Guarda Municipal nomeado e exonerado
livremente pelo Prefeito em cargo em comissão de chefia do órgão com os
seguintes requisitos:

I - portador de título de bacharel em direito;
II - idade mínima de 30 anos;
III - cidadão brasileiro não ocupante de cargo de guarda municipal ou

militar;
IV - pleno gozo dos direitos políticos;
V - quites com suas obrigações eleitorais e militares;
VI - aptidão mental, psicológica e comprovada idoneidade morai;
VII - não possuir parentesco com o prefeito, secretários e os guardas

municipais.
1/ M I _ ^ é; L a- O'D li í}p, i T" /1 tç-

§1°. O Corregedor da Guarda Municipal indicará servidores efetivos que
serão designados pelo Prefeito para auxiiiá-io como oficiais administrativos,
devendo prestar compromisso em livro próprio de^em e fielmente desempenhar
suas funções, guardando o devido sigilo, nos terr^^s da lei e regulamentos.
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§2°. Em caso de impedimento ou suspeição do Corregedor da Guarda
Municipai em processos administrativos, o Prefeito nomeará substituto para o ato
com as mesmas quaiificações.

§3°. Será impedido de atuar no feito o Corregedor em procedimento em
que o Guarda Municipai investigado ou o cidadão/denunciante for o seu cônjuge
ou quaiquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha
colateral até o terceiro grau;

§4°. Será causa de suspeição do Corregedor da Guarda Municipal, além
das hipóteses que assim se declarar, quando:

I - for amigo íntimo ou inimigo capitai do Guarda Municipai investigado ou
o cidadão/denunciante;

II - for credor ou devedor do Guarda Municipai investigado ou o
cidadão/denunciante, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na
colateral até o terceiro grau;

III - for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador do Guarda
Municipal investigado ou o cidadão/denunciante;

IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o procedimento do Guarda
Municipal investigado ou do cidadão/denunciante ou, ainda, por interposta
pessoa a estes ligados;

V - for interessado no julgamento do procedimento em favor do Guarda
Municipai investigado ou do cidadão/denunciante.

Art. 3® A Corregedoria manterá prontuário individual dos servidores da
Guarda Municipai, constando sua vida funcional e todas as demais informações
relevantes para o serviço, com folhas numeradas e rubricadas pelo Corregedor,
em ordem cronológica de apresentação, que será mantido em sigilo, do qual se
extrairá certidão ou cópias somente quando requisitadas pela autoridade
competente ou nos casos previstos em lei ou regulamentos.

Seção II
Das Atribuições

Art. 4® A Corregedoria tem as seguintes atribuições;

I - promover, privativamente, a apuração das infrações administrativas
discipiinares atribuídas aos - servidores da Guarda Municipal, seguindo o
procedimento do estatuto dos servidores do município;

II - expedir protocolos de conduta geral para fins de regular o uso das
funções do cargo em especial o uso da força física em serviço;

III - orientar e fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos pelos
servidores da Guarda Municipai;

IV - apreciar as representações que lhe forem ^i^igidas relativamente à
atuação irregular de servidores da Guarda Municipai;
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V - promover investigação sobre o comportamento ético, social e funcional
dos candidatos a cargos de Guardas Municipais, bem como dos ocupantes em
estágio probatório, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis;

VI - propor ao Chefe da Guarda Municipal o encaminhamento de guarda
para curso específico de qualificação quando averiguada conduta profissional
exígua ou ineficiente, após a conclusão de sindicância ou processo
administrativo, se julgar necessário, além de exames médicos e psicológicos;

VII - colher informações, no interesse da Administração, sobre os
servidores da Guarda Municipal;

VIII - opinar sobre os servidores da Guarda Municipal em estágio
probatório;

IX - registrar as decisões prolatadas em autos de apurações preliminares,
sindicância e processos disciplinares, bem como das ações penais decorrentes;

X - expedir certidões no âmbito de suas atribuições;

XI - comparecer em seguida no local onde houve disparo de arma de fogo
por guarda municipal para fins de colher informações acerca dos motivos do
acionamento da arma de fogo, tomando as medidas que julgar necessárias para
a defesa social;

XII - acompanhar as ações penais e civis decorrentes das atividades da
Guarda Municipal;

XIII - realizar diligências para apurações de infrações administrativas;

XIV - controlar a freqüência a assiduidade dos guardas municipais,
utilizando-se de rondas diárias por meio dos oficiais administrativos, quando
necessário;

XV - representar à autoridade competente para as providências cabíveis,
quando apurar a prática de crime cometidos pelos servidores da Guarda
Municipal;

XVI - monitorar as comunicações de rádio da Guarda Municipal;

XVII - receber, registrar, classificar e controlar a distribuição de processos
no âmbito de suas atribuições;

XVIII - organizar e controlar os materiais de sua responsabilidade;
j

XIX - ordenar a realização de visitas de inspeção e correições ordinárias e
extraordinárias em qualquer unidade ou órgão da Guarda Municipal, podendo
sugerir ao Secretário Municipal competente medid^ necessárias ou
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recomendáveis para a racionalização e a melhor eficiência dos serviços;

XX - compete ainda à Corregedoria da Guarda municipal celebrar convênio
com instituições policiais para treinamento e capacitação inicial dos servidores da
Guarda Municipal, assim como promover palestras e cursos de capacitação e
reciclagem dos servidores da Guarda Municipal por intermédio de agentes
credenciados por órgão policial competente.

Art. 5° Além de outras atribuições previstas em lei e regulamentos,
compete ao Corregedor da Guarda Municipal:

I - coordenar o trabalho dos oficiais administrativos sob sua subordinação;

II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar;

III - dirigir, planejar, coordenar, distribuir e supervisionar as atividades da
Corregedoria e estabeiecer políticas públicas de segurança no município;

IV - instaurar ou arquivar processos administrativos no âmbito de sua
competência mediante provocação do ouvidor da Guarda Municipal;

V - acompanhar inquéritos policiais e ações penais envolvendo servidores
da Guarda Municipal;

VI - aplicar a penalidade cabível segundo o estatuto dos servidores, com
exceção da pena de demissão que será aplicada pelo prefeito;

VII - responder as consuitas formuiadas peios órgãos da Administração
Pública sobre assuntos de sua competência;

VIII - executar os serviços de rondas para verificação da assiduidade dos
guardas municipais por meio de seus oficiais administrativos, quando necessário;

IX - representar a Corregedoria no âmbito de suas atribuições;

X - proceder as medidas de urgência, em caso de flagrante delito ou de
infração administrativa envolvendo servidores da Guarda Municipal;

XI - exercer outras atividades atribuídas pelo Prefeito Municipal, no âmbito
de suas atribuições;

XII - ministrar cursos e palestras para a Guarda Municipal, no âmbito de
suas atribuições;

XIII - receber, despachar, expedir e assinar documentos, no âmbito de
suas atribuições;

XIV - requisitar, notificar e determinar o comparecimejito de servidores da
Guarda Municipal, sob pena de infração disciplinar.
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XV - compete ainda ao Corregedor da Guarda Municipal realizar correições
extraordinárias nas unidades da Guarda Municipal e em órgãos correlatos,
remetendo relatório ao Secretário Municipal de Defesa Social e ao Prefeito
Municipal.

Art. 6® A Corregedoria deverá ser instalada em prédio separado da Guarda
Municipal.

(f

CAPITULO II

Da Ouvidoria

Art. 7° Fica criada no Município de Cachoeiro de Itapemirim - ES a
Ouvidoria da Guarda Municipai, órgão independente e de controle externo,
com autonomia administrativa e funcional, tendo por objetivo assegurar de modo
permanente e eficaz a preservação dos princípios de legalidade, moralidade e
eficiência dos atos dos servidores da Guarda Municipal, com atendimento direto
ao cidadão.

Seção I
Das Atribuições

Art. 8° A Ouvidoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim - ES
tem as seguintes atribuições:

I - receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos
considerados ilegais ou abusivos, ou que contrariem o interesse público,
praticado por servidores da Guarda Municipai;

II - realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que
necessário para o desenvolvimento de seus trabalhos;

III - manter sigilo, quando solicitado, sobre denúncias e reclamações, bem
como sobre sua fonte, providenciando, junto aos órgãos competentes, proteção
aos denunciantes;

IV - manter serviço telefônico gratuito e sítio eletrônico, destinado a
receber denúncias ou reclamações;

V - promover estudos e propostas, em colaboração com os demais órgãos
da Administração, objetivando aprimorar o andamento da guarda municipal;

VI - elaborar e publicar, anualmente, relatório de suas atividades;

VII - responder por escrito ao denunciante, o resultado das apurações
realizadas.

Art. 9° Compete ao Ouvidor da Guarda l^nicipal de Cachoeiro de
Itapemirim - ES:
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I - determinar á abertura de sindicância para apurar qualquer denúncia
envolvendo infração funcional de servidor da Guarda Municipal;

II - propor ao Corregedor da Guarda Municipal a instauração de processo
administrativo quando encontrar materialidade e indícios de autoria de infração
funcional ou arquivamento de sindicância quando ausente qualquer dos
pressupostos indicados

III - requisitar, diretamente e sem qualquer ônus de qualquer órgão
municipal informações, certidões, cópias de documentos ou volumes de autos
relacionados com as denúncias recebidas;

IV - recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismo que
dificultem e impeçam a violação do patrimônio público e outras irregularidades
comprovadas;

V - monitorar o andamento de procedimentos administrativos enviados à
Corregedoria da Guarda Municipal.

VI - responder por escrito ao denunciante acerca do resultado da
apuração.

Seção II
Da Organização

Art. 10 A Ouvidoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim - ES,
em caráter permanente, tem plena autonomia e independência funcional,
presidida pelo Ouvidor da Guarda Municipal, cargo em comissão de livre
nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, devendo atender aos seguintes

I - portador de^título-de;ba.cb.^l-em-direito'; ^
II - idade mínima de 30 anos;
III - cidadão brasileiro não ocupante de cargo de guarda municipal ou

militar;
IV - pleno gozo dos direitos políticos;
V - quites com suas obrigações eleitorais e militares;
VI - aptidão mental, psicológica e comprovada idoneidade moral;
VII - não possuir parentesco com o prefeito, secretários e os guardas

municipais.

Art. 11 O Ouvidor da Guarda Municipal será substituído nos seus
impedimentos e suspeições por um servidor dos quadros do município nomeado
pelo Prefeito para o ato.

§1°. Será impedido de atuar no feito o Ouvidor da Guarda Municipal em
procedimento em que o Guarda Municipal investigado ou o cidadão/denunciante
for o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consanguín;po ou afim, em linha reta;
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ou na linha colateral até o terceiro grau;

§2°. Será causa de suspeição do Ouvidor da Guarda Municipal, além das
hipóteses que assim se declarar, quando:

I - for amigo íntimo ou inimigo capitai do Guarda Municipal investigado ou
o cidadão/denunciante;

II - for credor ou devedor do Guarda Municipal investigado ou o
cidadão/denunciante, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na
colateral até o terceiro grau;

III - for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador do Guarda
Municipal investigado ou o cidadão/denunciante;

IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o procedimento do Guarda
Municipal investigado ou do cidadão/denunciante ou, ainda, por interposta
pessoa a estes ligados;

V - for interessado no julgamento do procedimento em favor do Guarda
Municipal investigado ou do cidadão/denunciante.

Art. 12 Para a consecução de seus objetivos a Ouvidoria da Guarda
Municipal de Cachoeiro de Itapemirim atuará;

I - por iniciativa própria;

II - por solicitação do Prefeito e dos Secretários Municipais;

III - em decorrências de denúncias, reclamações e representações de
qualquer do povo ou de entidades representativas da sociedade.

Art. 13 Os atos oficiais da Ouvidoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - ES serão publicados no Diário Oficial do Município.

CAPITULO III

Disposições Transitórias

Art. 14 O Poder Executivo providenciará móveis, veículos e servidores
solicitados pela Ouvidoria e Corregedoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - ES, destinados ao cumprimento de suas funções.

CAPITULO IV

Disposições Finais

Art. 15 Os vencimentos dos cargos de Ouvidor da Guarda Municipal e
Corregedor da Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, instituídos por esta
Lei, serão os constantes no Anexo III e IV da Lei n° 6450,^de 28 de dezembro de
2010, com padrõeiÇP&CO-êTG^GO, com alteração dada^la Lei n° 7095, de 18
de novembro de 2Ò1'4-; ^
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Art. 16 Aos procedimentos administrativos discipiinares da Corregedoria da
Guarda Municipal aplicam-se as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais, aplicando-se as penaiidades aii previstas.

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria Municipai de
Defesa Sociai - SEMDEF, Unidade Orçamentária 06.01, na classificação
econômica de despesa 3.1.90.11.00.00 - Vencimento e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil.

Art. 18 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 19 Revogam-se as disposições em contrário, em especial o artigo 38 e
seus parágrafos da Lei n° 6450/10, alterado pela Lei n° 7182/15.

Cachoeiro de Itapemirim, 02 de dezembro de 2015.

CARLOS lORBRTG CASTEGLIONE DIAS

Prefeito Municipai
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MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Estamos encaminhando à apreciação dessa Douta Câmara Municipal, o
Projeto de Lei n° 082/2015, QUE INSTITUI A CORREGEDORIA E A
OUVIDORIA DA GUARDA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM -

ES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O presente projeto de lei, ao instituir a Corregedoria e Ouvidoria da Guarda
Municipal visa reestruturar o funcionamento destes órgãos junto à Secretaria
Municipai de Defesa Social, definindo sua estrutura organizacional e o seu
campo de atuação, além de definir atribuições para os cargos de Corregedor
e Ouvidor da Guarda Municipal, revogando desta forma dispositivos da Lei n°
6450/10 que contrapõe ao ora proposto.

Ressalta-se ainda, que o texto do projeto de lei ora apresentado foi resultado
de mediação feita entre o Poder Judiciário, o Ministério Público e o Executivo
Municipal na intenção de ajustar o seu devido funcionamento dentro da
municipalidade.

Face ao exposto, esperamos seja o presente Projeto de Lei apreciado peios
nobres Vereadores e aprovado na forma iegal.

Cordiais Saudações,

CARLOS ROBI^TO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipai

Praça Jerõnimo Monteiro, 32 • Centro
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PROJETO DE LEI No 082^/2015

PI

-rOLO

INSTITUI A CORREGEDORIA E A

OUVIDORIA DA GUARDA MUNICIPAL

DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo,
APROVA e o Prefeito Municipai SANCIONA
a seguinte Lei:

CAPITULO I

Da Corregedoria

Art. 1° Fica criada a Corregedoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - ES, órgão permanente destinado ao ampio controle interno de
servidores que ocupam o cargo de Guarda Municipal deste Município, tendo como
finaiidades principais a apuração de infrações disciplinares, apoio sociai e
funcionai, fiscaiização e o controie dos servidores da Guarda Municipai, emissão
de protocoios de conduta gerai e estabeiecimento de poiíticas púbiicas na área
de segurança do município, nos termos da lei e regulamentos.

Seção I
Da Organização

Art. 2° A Corregedoria tem plena autonomia e independência funcionai,
presidida por um Corregedor da Guarda Municipai nomeado e exonerado
livremente peio Prefeito em cargo em comissão de chefia do órgão com os
seguintes requisitos:

I - portador de título de bacharel em direito;
II - idade mínima de 30 anos;
III - cidadão brasileiro não ocupante de cargo de guarda municipal ou

militar;
IV - pleno gozo dos direitos políticos;
V - quites com suas obrigações eleitorais e militares;
VI - aptidão mental, psicológica e comprovada idoneidade morai;
VII - não possuir parentesco com o prefeito, secretários e os guardas

municipais.

§1°. O Corregedor da Guarda Municipai indicará servidores efetivos que
serão designados pelo Prefeito para auxiiiá-io como oficiais administrativos,
devendo prestar compromisso em livro próprio de bem e fielmente desempenhar
suas funções, guardando o devido sigilo, nos termos da lei-e-r-eguiamenk
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§2°. Em caso de impedimento ou suspeição do Corregedor da Guarda
Municipal em processos administrativos, o Prefeito nomeará substituto para o ato
com as mesmas qualificações.

§3°. Será impedido de atuar no feito o Corregedor em procedimento em
que o Guarda Municipal investigado ou o cidadão/denunciante for o seu cônjuge
ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha
colateral até o terceiro grau;

§4°. Será causa de suspeição do Corregedor da Guarda Municipal, além
das hipóteses que assim se declarar, quando:

I - for amigo íntimo ou inimigo capital do Guarda Municipal investigado ou
o cidadão/denunciante;

II - for credor ou devedor do Guarda Municipal investigado ou o
cidadão/denunciante, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na
colateral até o terceiro grau;

III - for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador do Guarda
Municipal investigado ou o cidadão/denunciante;

IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o procedimento do Guarda
Municipal investigado ou do cidadão/denunciante ou, ainda, por interposta
pessoa a estes ligados;

V - for interessado no julgamento do procedimento em favor do Guarda
Municipal investigado ou do cidadão/denunciante.

Art. 3° A Corregedoria manterá prontuário individual dos servidores da
Guarda Municipal, constando sua vida funcional e todas as demais informações
relevantes para o serviço, com folhas numeradas e rubricadas pelo Corregedor,
em ordem cronológica de apresentação, que será mantido em sigilo, do qual se
extrairá certidão ou cópias somente quando requisitadas pela autoridade
competente ou nos casos previstos em lei ou regulamentos.

Seção II
Das Atribuições

Art. 4° A Corregedoria tem as seguintes atribuições:

I - promover, privativamente, a apuração das infrações administrativas
disciplinares atribuídas aos servidores da Guarda Municipal, seguindo o
procedimento do estatuto dos servidores do município;

II - expedir protocolos de conduta geral para fins de regular o uso das
funções do cargo em especial o uso da força física em serviço;

III - orientar e fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos pelos
servidores da Guarda Municipal;

IV - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relativamente à
atuação irregular de servidores da Guarda Mun/âpal;
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V - promover investigação sobre o comportamento ético, social e funcional
dos candidatos a cargos de Guardas Municipais, bem como dos ocupantes em
estágio probatório, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis;

VI - propor ao Chefe da Guarda Municipal o encaminhamento de guarda
para curso específico de qualificação quando averiguada conduta profissional
exígua ou ineficiente, após a conclusão de sindicância ou processo
administrativo, se julgar necessário, além de exames médicos e psicológicos;

VII - colher informações, no interesse da Administração, sobre os
servidores da Guarda Municipal;

VIII - opinar sobre os servidores da Guarda Municipal em estágio
probatório;

IX - registrar as decisões prolatadas em autos de apurações preliminares,
sindicância e processos disciplinares, bem como das ações penais decorrentes;

X - expedir certidões no âmbito de suas atribuições;

XI - comparecer em seguida no local onde houve disparo de arma de fogo
por guarda municipal para fins de colher informações acerca dos motivos do
acionamento da arma de fogo, tomando as medidas que julgar necessárias para
a defesa social;

XII - acompanhar as ações penais e civis decorrentes das atividades da
Guarda Municipal;

XIII - realizar diligências para apurações de infrações administrativas;

XIV - controlar a freqüência a assiduidade dos guardas municipais,
utilizando-se de rondas diárias por meio dos oficiais administrativos, quando
necessário;

XV - representar à autoridade competente para as providências cabíveis,
quando apurar a prática de crime cometidos pelos servidores da Guarda
Municipal;

XVI - monitorar as comunicações de rádio da Guarda Municipal;

XVII - receber, registrar, classificar e controlar a distribuição de processos
no âmbito de suas atribuições;

XVIII - organizar e controlar os materiais de sua responsabilidade;

XIX - ordenar a realização de visitas de inspeção e correições ordinárias e
extraordinárias em qualquer unidade ou órgão da Guarda Municipal, podendo
sugerir ao Secretário Municipal competefte medidas necessárias ou
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recomendáveis para a racionalização e a melhor eficiência dos serviços;

XX - compete ainda à Corregedoria da Guarda municipal celebrar convênio
com instituições policiais para treinamento e capacitação inicial dos servidores da
Guarda Municipal, assim como promover palestras e cursos de capacitação e
reciclagem dos servidores da Guarda Municipal por intermédio de agentes
credenciados por órgão policial competente.

Art. 5® Além de outras atribuições previstas em lei e regulamentos,
compete ao Corregedor da Guarda Municipal:

I - coordenar o trabalho dos oficiais administrativos sob sua subordinação;

II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar;

III - dirigir, planejar, coordenar, distribuir e supervisionar as atividades da
Corregedoria e estabelecer políticas públicas de segurança no município;

IV - instaurar ou arquivar processos administrativos no âmbito de sua
competência mediante provocação do ouvidor da Guarda Municipal;

V - acompanhar inquéritos policiais e ações penais envolvendo servidores
da Guarda Municipal;

VI - aplicar a penalidade cabível segundo o estatuto dos servidores, com
exceção da pena de demissão que será aplicada pelo prefeito;

VII - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Administração
Pública sobre assuntos de sua competência;

VIII - executar os serviços de rondas para verificação da assiduidade dos
guardas municipais por meio de seus oficiais administrativos, quando necessário;

IX - representar a Corregedoria no âmbito de suas atribuições;

X - proceder as medidas de urgência, em caso de flagrante delito ou de
infração administrativa envolvendo servidores da Guarda Municipal;

XI - exercer outras atividades atribuídas pelo Prefeito Municipal, no âmbito
de suas atribuições;

XII - ministrar cursos e palestras para a Guarda Municipal, no âmbito de
suas atribuições;

XIII - receber, despachar, expedir e assinar documentos, no âmbito de
suas atribuições;

XIV - requisitar, notificar e determinar o compareçíí^ento de servidores da
Guarda Municipal, sob pena de infração disciplinar.
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XV - compete ainda ao Corregedor da Guarda Municipal realizar correições
extraordinárias nas unidades da Guarda Municipai e em órgãos correlatos,
remetendo relatório ao Secretário Municipal de Defesa Social e ao Prefeito
Municipal.

Art. 6° A Corregedoria deverá ser instalada em prédio separado da Guarda
Municipal.

CAPÍTULO II
Da Ouvidoria

Art. 7° Fica criada no Município de Cachoeiro de Itapemirim - ES a
Ouvidoria da Guarda Municipal, órgão independente e de controle externo,
com autonomia administrativa e funcional, tendo por objetivo assegurar de modo
permanente e eficaz a preservação dos princípios de legalidade, moralidade e
eficiência dos atos dos servidores da Guarda Municipal, com atendimento direto
ao cidadão.

Seção I
Das Atribuições

Art. 8° A Ouvidoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim - ES
tem as seguintes atribuições:

I - receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos
considerados ilegais ou abusivos, ou que contrariem o interesse público,
praticado por servidores da Guarda Municipal;

II - realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que
necessário para o desenvolvimento de seus trabalhos;

III - manter sigilo, quando solicitado, sobre denúncias e reclamações, bem
como sobre sua fonte, providenciando, junto aos órgãos competentes, proteção
aos denunciantes;

IV - manter serviço telefônico gratuito e sítio eletrônico, destinado a
receber denúncias ou reclamações;

V - promover estudos e propostas, em colaboração com os demais órgãos
da Administração, objetivando aprimorar o andamento da guarda municipal;

VI - elaborar e publicar, anualmente, relatório de suas atividades;

VII - responder por escrito ao denunciante, o resultado das apurações
realizadas.

Art. 9° Compete ao Ouvidor da Guarda
Itapemirim - ES:

icipal de Cachoeiro de
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I - determinar a abertura de sindicância para apurar quaiquer denúncia
envolvendo infração funcional de servidor da Guarda Municipal;

II - propor ao Corregedor da Guarda Municipal a instauração de processo
administrativo quando encontrar materialidade e indícios de autoria de infração
funcionai ou arquivamento de sindicância quando ausente quaiquer dos
pressupostos indicados

III - requisitar, diretamente e sem quaiquer ônus de qualquer órgão
municipal informações, certidões, cópias de documentos ou volumes de autos
relacionados com as denúncias recebidas;

IV - recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismo que
dificultem e impeçam a violação do patrimônio público e outras irregularidades
comprovadas;

V - monitorar o andamento de procedimentos administrativos enviados à
Corregedoria da Guarda Municipal.

VI - responder por escrito ao denunciante acerca do resultado da
apuração.

Seção II
Da Organização

Art. 10 A Ouvidoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim - ES,
em caráter permanente, tem plena autonomia e independência funcionai,
presidida pelo Ouvidor da Guarda Municipal, cargo em comissão de livre
nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, devendo atender aos seguintes
requisitos:

I - portador de título de bacharel em direito;
II - idade mínima de 30 anos;
III - cidadão brasileiro não ocupante de cargo de guarda municipal ou

militar;
IV - pleno gozo dos direitos políticos;
V - quites com suas obrigações eleitorais e militares;
VI - aptidão mental, psicológica e comprovada idoneidade morai;
VII - não possuir parentesco com o prefeito, secretários e os guardas

municipais.

Art. 11 O Ouvidor da Guarda Municipal será substituído nos seus
impedimentos e suspeições por um servidor dos quadros do município nomeado
pelo Prefeito para o ato.

§1°. Será impedido de atuar no feito o Ouvidor da Guarda Municipal em
procedimento em que o Guarda Municipal investigado ou o cidadão/denunciante
for o seu cônjuge ou quaiquer parente seu, cons^guíneo ou afim, em linha reta;
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ou na linha colateral até o terceiro grau;

§2°. Será causa de suspeição do Ouvidor da Guarda Municipal, além das
hipóteses que assim se declarar, quando:

I - for amigo íntimo ou inimigo capital do Guarda Municipal investigado ou
o cidadão/denunciante;

II - for credor ou devedor do Guarda Municipal investigado ou o
cidadão/denunciante, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na
colateral até o terceiro grau;

III - for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador do Guarda
Municipal investigado ou o cidadão/denunciante;

IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o procedimento do Guarda
Municipal investigado ou do cidadão/denunciante ou, ainda, por interposta
pessoa a estes ligados;

V - for interessado no julgamento do procedimento em favor do Guarda
Municipal investigado ou do cidadão/denunciante.

Art. 12 Para a consecução de seus objetivos a Ouvidoria da Guarda
Municipal de Cachoeiro de Itapemirim atuará:

I - por iniciativa própria;

II - por solicitação do Prefeito e dos Secretários Municipais;

III - em decorrências de denúncias, reclamações e representações de
qualquer do povo ou de entidades representativas da sociedade.

Art. 13 Os atos oficiais da Ouvidoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - ES serão publicados no Diário Oficial do Município.

CAPÍTULO III
Disposições Transitórias

Art. 14 O Poder Executivo providenciará móveis, veículos e servidores
solicitados pela Ouvidoria e Corregedoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - ES, destinados ao cumprimento de suas funções.

CAPITULO IV

Disposições Finais

Art. 15 Os vencimentos dos cargos de Ouvidor da Guarda Municipal e
Corregedor da Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, instituídos por esta
Lei, serão os constantes no Anexo III e IV da Lei n° 64^, de 28 de dezembro de
2010, com padrões PC-CO e FG-CO, com alteração dajaa pela Lei n° 7095, de 18
de novembro de 2014.
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Art. 16 Aos procedimentos administrativos disciplinares da Corregedoria da
Guarda Municipal aplicam-se as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais, aplicando-se as penalidades ali previstas.

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria Municipal de
Defesa Social - SEMDEF, Unidade Orçamentária 06.01, na classificação
econômica de despesa 3.1.90.11.00.00 - Vencimento e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil.

Art. 18 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 19 Revogam-se as disposições em contrário, em especial o artigo 38 e
seus parágrafos da Lei n° 6450/10, alterado pela Lei n° 7182/15.

Cachoeiro de Itapemirim, 02 de dezembro de 2015.

CARLOS R08ÉRT0 CASTEGLIONE DIAS

Prefeito Municipal
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' Cachoeiro de Itapemirim (ES), quarta-feira, 22 de agosto de
VI - um repiasantante da Cáiilas Diocesana da Diocese de
Cachoeuo de flapeminm-LS,

VII - um lepiescntaníe da Associação Comei cial, Indiisínal e de
Seiviços ACISCI.

§ 1° - O Secieláno Municipal de Gestão Estratégica e o
Cooidenadoi Executivo do Frocon são membros natos do
COMDECON. cabendo ao segundo a presidência do Conselho,
bem como o geienciamento dos recwsos destinados ao Fundo
Municipal de Defesa dos Diieitos do Consumidor - FMDDC

2" - Todos os demais membios serão indicados pelos órgãos
e entidades aqui lepresentativos, sendo investidos na função de
couselheu os por intei médio de Deci eto do Executivo Municipal

§ 3" - As eventuais indicações para substituição de conselheiros
seião feitas pelos lespecíivos óigõos e entidades, demandadas
também poi deci eto

^ 4" - Pena cada membio seiâ indicado um suplente que o
substUuuá nas ausências ou impedimentos do titular
§ 5° - os membios titulai es e suplentes terão mandato de dois
anos, permitida uma tecondiição

6" - Peideia a condição de membio do COMDECON, o
■  ,'Lpiesentante que, injustificadamente e sem se fazer substituir,
deixai de compaiecei a Ò3 ítiês) leiiniões consecutivas ou a 05
(cinco) altei nadas no peiíodo de 12 (doze) meses

Art 5° - O aitigo 23 da Lei N° 4 312, de 09 de junho de 1997,
passará a tci a seguinte redação

'Au 23 - 'Is fini^õcs consultivas de membros do Conselho
.Municipal de Defesa do Consimudoi não seião remiineiadas,
sendo seu exeit icto considei ando relevante serviço à pi omoção e
picscivação da oídem econômica local "

Ait. 6° - O aitigo 24 da Lei N° 4 312, de 09 de junho de 1997,
passaiá a ter a seguinte ledação

"Art 24 - O Conselho leiinir-se-á seiiiesli almente e
exticioidiiiai lamente, sempie que convocado pelo Piesideiite

§ I" - as leumões do Conselho ocoiierão mediante a pre.sença
de um teiço de seus membros que opinarão sobre a matéria em
pauta

- j 2"- Ti anscoi tidos 30 (trinta) minutos após o horário designado
paia iniciai a reunião e não ocoitendo quorum mínimo, será
imediatamente convocada nova leiinião do Conselho, com
qualquei núiiiei o de pai ticipantes

3° - as reuniões do Conselho seião públicas Não haveiá
convocações nosfinais de semana e jei lados "

Art. 7" - Esta Lei eiitiará em vigoi na data de sua publicação,
icxogadas as disposições em contrai lo

Cachoeuo de Itapemirim-ES, 15 de agosto de 2012

JÚIJO CÉSAR FERRARI CECOTTl
Presidente

LEI N" 6671/2012

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE SUBSÍDIO DOS
VEREADORES PARA X LEGISLATliRA 2013/2016.

2012 DOM n" 4196 Pagina 7

O Presidente da Ccâmara Municipal de Cachoeuo de Itapeminm,
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz
sabei que a Câmaia PROMULGA a seguinte Ler

Art. 1" - O subsidio dos veicadorcs a vigoiar na Legislatura que
se imcia em 01 de laneiro de 2013, é lixado em R$ 6 192 00 (seis
inil, cento e noventa e dois reais)

§ 1° - Ao presidente da Câmara será pago, mensalmente, \eiba
indenizatória fixada em RS 3 000,00 (três mil tcais), respeitados
os limites do aitigo 29-A da Constituição Fedeial

§ 2° - O total do subsídio dos Vcieadoics não podciá ultiapassai
os limites estabelecidos no artigo 29-A, da ConstiUiição Federal

§ 3° - Os subsídios dos Vereadoies serão ícajustados na foi ma do
artigo 37, inciso X, da Constituição Federal

Art. 2° - Seiá descontado 1/30 (um trinta avos) do subsídio do
Vereador, poi cada ausência, sem justificativa previa, nas sessões
ícahzadas pela Càmaia Municipal

Art. 3° - O suplente de Vereadoi empossado recebera, a partii da
posse, idêntico subsídio a que tiver diieito o \eieador detentoi do
mandato

Art. 4" - Aphca-se aos Veieadores o disposto no aitigo 2°, VIU,
combinado com o artigo 39 da Constituição Fcdcial

Art. 5" - As despesas decoiientes da aplicação dessa Lei corieião
poi conta das dotações orçamentárias da Câmaia Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim e seião suplementadas, caso necessái io

Art. 6° - Esta Lei entraiá em vigoi na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contiário. produzindo eleitos
financeiios a partii de 01 de janeno de 2013

Cachoeuo de ItapemiiinVES, 15 de agosto de 2012

.JÚLIO CFSA.R FERRARF CECOTri
Presidente

I.ET N° 6672/2012

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA GUARDA CIVIL
MUNICIPAL, DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM L DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Presidente da Câmaia Municipal de Cachoeuo dc Itapcmiiim
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais faz
saber que a Câmaia PROMULGA a seguinte Lei

Ait. r - Fica ci iada na Estruíuia da Secietai ia Municipal de
Defesa Social -- SEMDCF, como oigão autônomo e pcimanente
a Guarda Civil Municipal de Cachoeiio de Itapernirmi
unifoimizada c armada, destinada à fiscalização e piotcção dos
bens, serviços e instalações do Município, e a colaboiação com a
seguiança pública, nos teimos da Lei

Art. 2° - A Guarda Civil Municipal dc Cachoeuo de Itapemirim
integia a Estrutura Organizacional da SEMDEF. como
Subsecietaria da Guarda Civil Municipal oia ciiada

Art. 3" - O efetivo da Guaida Chvil Municipal de Cachoeiro dc
Itapemiiim compõe-se dos atuais seividores ocupantes dc caigo
de Gualda Municipal icgendo-sc pelas noimas estabelecidas no
estatuto e plano de caigos e saláiios aplicáveis aos scividores
municipais

Art. 4° - Fica autoiizada poi esta Lei, para uso em iiniíoimes e
documentos da Guaida Ci\il Municipal a instituição de biasão
distintivo, cujas caiacteiísticas c íoinia dc apicsentação scião
obicto de especificação em decreto

Art. 5° - As atividades sob a icsponsabilidado da Guaida Civil
Mumcj|jal_de—CachoeircL-de_-Ltapemiuni_serãa.desenvoh'idas-a

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI
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constante abaixo, confoime requei iinento piotocolado nesta CasaI'partir das piemissas e diretrizes fixadas para a administração

-  diieta

em geral, obseivada a suboidinação diieta ao titular da Secretaria
Municipal de Defesa Social

Art. 6" - A descrição das atividades da Guaida Civil Municipal e a
atualização das atividades desenvolvidas pelo senndor ocupante do
cargo de Guaida Civil Municipal serão elaboiadas em obediência
aos"parâmetros estabelecidos na legislação aplicável

Art. 7° - O comando imediato da Guarda Civil Municipal de
Cachoeiro de Itapemiiim é da competência do Subsecretário
da Guarda Civil Municipal, que exercerá suas atiibuições em
coopeiação com o titulai da SEMDEF

Art. 8" - Ficam também, ciiados na Estrutura Organizacional
da Sccictaiia Municipal de Defesa Social, 02 (dois) caigos de
Cooidenador de .Área, de livie nomeação e exoneração pelo
Pi efeito Municipal

.\rt 9" - O vencimento mensal dos caigos criados pela presente
lei c aquele definido nos Anexos 111 c IV da Lei Municipal N°
6450, de 28 de dezembro de 2010, podendo ser Padrão PC-ES ou
Padrão FG-ES para o instituído no Artigo 2° desta Lei, e podendo
' T Padrão PC-TA3 ou Padrão FG-TA3 para os instituídos no

tigo anteiioi, obser\'ados os critéiios existentes em Lei para a
ocupação dos refeiidos cargos

Art. 10-Os demais níveis administi ativos, a alocação degeiências
e cooidenadoiias, suas atribuições, bem como a alteração de suas
nomenclaturas e a foi ma de oiganização serão disciplinados em
Decieto do Chefe do Poder Executivo, em conformidade com a
autoiização contida no aitigo 40 da Lei 6450, de 28 de dezembro
de 2010

Parágralo único - Os níveis administrativos citados no caput
deste artigo, seião preenchidos por servidores efetivos, ocupantes
do caigo de Guarda Civil Municipal de Cachoeiro de Itapemiiim

Art. 11 - A Ouvidoiia da Guarda Municipal e a Coiregedoiia da
Guarda Municipal teião seu funcionamento interno disciplinado
em legimento, lespeitadas as disposições legais pertinentes

Nome Carqo Total Dias Data Inicio Data Final

Bethânia Rosa Cacemiro Ayub
Assessor iJe

Cenmonial
15 06/08/2012 20/08/201,4

Roberta Kellen Gomes
Assessor de

Cocfdenação
01 12/08 2012 13/08/2012

Art. 12 - Fica autorizado o Podei Executivo Municipal conceder
giatificação de piodutividade aos servidores efetivos, oeupantes
'■o cargo de Guarda Civil Municipal de Cachoeiro de Itapemiiiin

Art. 13-Fica autoiizado o Piefeito Municipal a destinai áieapaia
a sede da Guaida Municipal, onde lhe seja possível acomodar todo
o seu efetivo, viaturas e equipamentos

Art. 14 - Esta Lei entiaia em vigoi na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contiario

Cachoeiio de Itapemirim/ES. 15 de agosto de 2012

JÚLIO CÉSAR FERRAR] CECOTTI
Presidente

PORTARIA N" 183/2012.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA
TRATAMENTO DE SAÚDE.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRI.M, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

1° - Concedei Licença para Tiatamento de Saúde, nos termos do
art 79 I (-''c ait ') l, daJ .ci_4Jíl09294„à-seuddora_comissionada_i

2° - Publique-se paia todos os efeitos

Cachoeiro de Itapemirim/FS, 16 de agosto de 2012

JÚLIO CÉSAR FERRARE CECOTTI
Presidente

PORTARIA N° 184/2012

O  PRESIDENTE DA CÂM^IlRA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, NO USO DE SUAS AIRIBUIÇÕES LEGAIS.
RESOLVE:

l°-Designaro Sei vidor. Hélio Grechi Rnza, pai aacompanhamento
c fiscalização do Contiato Administrativo n" 16/2012 advindo do
processo administrativo n° 639 2012

2° - Registic-se Publique-se para todos os efeitos

Cachoeiro de Itapemii im — ES, 17 de Agosto de 2012

JÚLIO CÉSAR FERRARE CECOTTI
Presidente

PORTARIA N" 185/2012.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA
PATERNIDADE.

O  PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAl DE
CACHOEIRO DE IfAPCMIRIM. ESTADO DO ESPIRTIO
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.
RESOLVE:

1° - Concedei Licença Paternidade nos termos do ait 56 VIII,
da Lei 4009/94. ao servidoi efcti\'0 constante abaixo, conforme
requerimento protocolado nesta Casa

Nome Cargo lota! Dias Data Inicio Data rinai

Reginaldo Taddei Fiório Motorista 05 16/08/2012 20/08/20-'2

2" - Publiquc-se para todos os efeitos

Cachoeiio de Itapeniii inrES, 21 de agosto de 2012

JÚLIO CÉS.AR FERRARE CECOTTI
Presidente

,,,, IV"

www.cachoeiro.es.gov.br
Sfeiv/iços disponíveis Download de Leis Decretos,
Fbrtarias Órgãos e Diários Oficiais do Município,
endereço das ^cretarias, telefones de atendimento,
serviços municipais e consulta de processos

Secretaria Municipal de Administração e Servivos Internos - SEMASI
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PODER E X E C U T I V

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNI 01 PAL

/(^LEI N"645Q J

REFORMULA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA BASiCA

DA PREFEITURA N4UNIC1PAL DE CACHOEIRO DE

' HAPEMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM, Estado do Cspiiito Santo. APROV.A eo Prefeito
Municipal SANCIONA a seguinte Lei

CAPÍTULO 1

DAS DIRETRIZES DA ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA

Art. 1". As atividades da Administração Municipal Diicta c

a e.stiiituia de seus óigãos e unidades adniinistiativas seião

redefinidas na forma desta Lei, obedecendo às seguintes direti izes

I -otimização da estiutuiaoigamzacional da Administração Direta

do Município, de forma a potencializai a eficácia das ações de
goveino e a ampliação dos benefícios geiados na implementação

, das políticas públicas municipais,

II - lacionalização da estiutuia administrativa, atiavcs da
adaptação dos óigãos c suas unidades, com vistas à eficiência e
a qualificação do goveino no atendimento das demandas sociais,

III - ampliação e adequação das atividades dos órgãos da
admimsiiação, visando atendei as novas demandas da sociedade,

IV - fiel cumpiimento da legislação fedeial, estadual e municipal
vigente

V - valorização dos lecursos humanos que compõe o quadro

efetivo da municipalidade

CAPÍTULO II

DOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Ari, 2". São órgãos da Admimstiação Dneta

l - Gabinete do Preteito - GAP,

II - Procuradoiia Geial do Município - PGM,

III - Contioladoi la Interna de Governo - CIG

IV - Secretaria Municipal de Gestão Estiatégica - SEVIGES,

V - Secietarid Municipal de Comunicação Social - SLVICOS

VI - Secretaria Municipal dc i^azenda - SEMFA,

VII - Secietaiia Municipal de Admimstiação c Seiviços Intcinos

- SEMASl,

VIII - Secretaria Municipal dc Saiidc - SE,VH'S,

IX - Secietai ia Municipal dc Educação - SEML,

X - Secictaiia Municipal de Desenvolvimento Econômico -

SEMDEC,

XI - Sccrctai la Municipal de Desenvolvimento Social - SLMDES,

XII-SccretaiiaMunicipaldeTiabalhocHabitação - SLMU fllA,

XIII - Secretaria Municipal dc Cultura - SEVICULI,

XIV - Secietaria Vliinieipal dc Esporte e Lazci - SEMESP,

XV - Secictaiia Municipal de Defesa Social - SLVIDEF,

XVI - Secictaiia Municipal dc Agiicultuia c Abastecimento -

SEMAG,

XVII - Secietai ia Municipal de Meio Ambiente - SEMVIA,

XVIII - Sccietaiia Municipal dc DcsenvoKimciito Líbano -

SEMDURB,

XIX - Secietaria Municipal de Obias - SEMO,

XX - Secietaiia Municipal de Seiviços Uibanos - SEMSUR,

XXI - Secretaria Municipal de Inteiioi - SFMUI

SEMASl - SaaráaiaM inopd cfeAdmnár^ IcgâicaeSav^giEl ntanxs
G/LO - GarênacteAtcsCfioas
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SSfiãli ' XI-Administiar e coordenar, em nível nuinicipal, todas as ações

de Defesa Civil, nos períodos de normalidade e anoiinalidade

XII - Promover as relações institucionais com o Eegislati\o
Municipal, Estadual e Federal e com os demais Vlunicipios
desenvolvendo as articulações de natureza política que envolva
os inteiesses do VUinicípio de Cacliociio de Itapemiiim,

Xni - Piomover o acompanhamento e atendimento, mediante
estudo de viabilidade, das solicitações do Podei Legislatisu
Municipal, leterentes a indicações, pleitos e outros assuntos
corielatos,

XIV - Executai demais serviços públicos municipais que esteiam
compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO II
DAPROCLiRADORI.AGERALDO MLNIClPIG

Art 4". São atribuições da Piocuiadoria Geral do Município

I - Representação ludicial e extia-judicial do município.

II - Execução de consultoria e de assessoria jurídica ao Chefe do
Executivo Municipal,

ILI - Emissão de parecei es jurídicos em assuntos de inteiesse do
município.

[V - Exame e aprovação pievia de minutas de contiatos e
convênios e documentos que cxpicsscm acoido dc vontades

V - Assessoramento técnico-lcgislativo ao Chcíc do Executivo
Municipal,

VI - Promoção da cobrança judicial de dívidas com o município

PUBLICAÇÔI-S F CONIAIOS (28) 3521-2001

Diário Oficiai (28) 3522-4708

XXII - Secietaria Municipal dc Gestão de fransportcs -
SEiVlfRA

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA

SEÇÃO I
DO GABINETE DO PREFEITO

Art. 3". São atribuições do Gabinete do Prefeito

I - Assistir direta e indiretamente ao Piefeito Municipal na sua
rejii esentação civil e nas lelações com autoridades ein geral.

r"l

□

vil - Atuação nos feitos lelativos ao patiimômo, diicitos ou
c  , c , ^ obrigações do município,II - Pi estar seiviços de assessoria ao Chefe do Executivo ,

Municipal em seus despachos e tomada de decisão,

III - Organizai a agenda do Chefe do Executivo Municipal,
'n' - Desenvolver atividades de atendimento e informação ao
público e autoiidades;

V - Desempenhai missões especificas, formais e expiessamente
atiibnídas através de atos propiios, despachos ou oídens verbais,

VI - Contribua para a foimulação do plano de ação do Governo
Municipal e de piogramas geiais e setoriais ineientes ao Gabinete
do Prefeito,

VII - Piomovei e supervisionar a coordenação da implantação de
políticas seloiiais sob lesponsabilidade do Gabinete do Pieíeito,

! VIII - Execução dos demais seiviços públicos municipais quc
i estejam compicendidos no seu âmbito de sua atuação

■  SEÇÃO III
;  D.A CONTROLADORIA INTERN A DE GOV ERNO

Art. 5". São atribuições da Conlioladoiia Inteina de Goveino

1 - Realização das atividades iclacionadas a aica dc conhecimento
de contioladoiia de gestão, compiecndendo a vciificação c
análise de documentos, balanços c demais peças contábeis
prestações de contas, relatónos contiatos. convênios c oinios sob
a lesponsabilidadc do Podei Executivcr Municipal

ifl}
bí

II - Realização das atividades relativas ao contiole inteino da
gestão niLinicípcii, ícahzando auditoiias e inspeções lotineiras,vm — Coordenar, oiientar e organizar os trabalhos do cenmonial ^ nmtn « íiHministifiRão dncta epreventivas ou extiaoidmárias junto à administiação diieta e

da Piefeituia Municipal.

IX - Estabelecei dneliizes para a atuação dos Gabinetes do

indireta do Podei Executivo Municipal,

Prefeito e do Vice-Preíeilo,
,  ill - Fiscalização contábil, financeira orçamentai la operacional

c patiimonial quanto à legalidade, legitimidade, cconomicidacG
^  aplicação de subvenções c icnuneia de leccuas-

X - Garantir o funcionamento autônomo e dinâmico da Junta _
do Seiviço Mihtai do Município refeiente às ações sob ^ Avaliação do cumpiimcnto das metas previstas no planolesponsabilidade do Gabinete do Preíeito, plurianual da execução dos piogiamas dc goveino c dos

■SEMASl - SarâsriaM Lnopd cteAdrindiaçãC! LogdicaeSeMçsl rtoncs
C AO - C^ÔToacteAtcBaioas
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XI

âè-
oiçamentos do Município.

\' - Processamento das atividades relativas às Ouvidorias
Vlunicipal e Especializadas, recebendo as solicitações ou
denuncias, encaminhando-as aos órgãos responsáveis ou
apuiando as denúncias, em observância aos limites de auloi idade
e Iesponsabilidades. constantes da legislação,

M - Execução dos demais serviços públicos municipais que
esteiam compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO IV

DA SECREPARl.A MUNICIPAL DE GESTÃO
ESIRATÉGICA

Art. 6". São atribuições da Secictaria Municipal de Gestão
Estratégica

I  - Cooidenar o planejamento e a execução das Políticas,
Proffiamas e Ações da Administração Municipal,

II - Cooidenai a estiatégia e a metodologia de gestão que
acompanham os progiamas e piojetos piiontários do Goveino
Municipal,

III - Cooidenai o piocesso de descentralização admimsliatita,
com a oiganização das vai ias estruturas regionalizadas para
otimizai recursos e dar mais agilidade e eficiência no atendimento
das demandas da população,

l\' - Piomover a identificação de fontes e as atividades para
a captação de recursos paia investimento e financiamento
de piogramas e pioietos municipais, articulando parcerias e
acompanhando a sua execução, assim como a oigamzação de
iclatóiios de evolução c desenvolvimento paia piestação de
contas junto as suas fontes,

V - Flaboiai e acompanhar o planejamento estiatégico do
Município, mediante a organização dos planos piogiamas e
piojetos intearados e articulados com as diveisas secietaiias
municipais,

VI - Elaborai e acompanhar o Orçamento Municipal e os Planos
Pluriantiais da ação municipal,

VU - Organizai o progiama de paiticipação popular na elaboração
do oiçamento do Município - Orçamento Participativo,

VIII - Oiganizai e executar atividades relativas à defesa do
consumidoi, prestando seiviços de atendimento e oiientação,
assim como exeicendo afiscahzação do cumprimento dos direitos
do cidadão em suas lelações de consumidoi de bens ou serviços,
podendo aplicai o poder de polícia administrativa, se necessaiio,

IX - Piomover as articulações com as comunidades oigamzadas
do Município de Cachoeiro de Itapemirim, assim como as demais
entidades repiesentativas da sociedade,

X - Piomovei a mobilização dos dixeisos conselhos existentes no
âmbito do Executivo Municipal,

- Executai demais seiviços públicos municipais que estejam
compieendidos no seu âmbito de atuaçao

SEÇÃO V
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNIC.AÇÃO

SOCIAL

,-\it, 7°. São atribuições da Sccietaria Municipal do Comunicação
Social

I  - Execução da política de comunicação social do Podei
Executivo Municipal,

II - Realização da divulgação das ações c dos piogiamas de
governo oigamzando a publicidade c a propaganda institucional
voltando-se paia a conscientização c o desenvolvimento da
cidadania da população, "

III - Realização das atividades de jornalismo c de assessoi ia de -n
impiensa do Podei Executivo Municipal

IV - Definição dos meios a sei cm utilizados na divulgação das p,
ações municipais, integrando e organizando a utilização da mídia ^
eletrônica e impressa, —

V - Realização de pesquisas de opinião c piestação de asscssoria
aos Secietános Mumctpais, y

VI - Oiitantzação da comunicação inteina lelativa a tiaubmissão £!
de mfoimações paia os servidores municiptiis

VII - Execução dos demais serviços públicos municipais que
estejam compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO VI J
DA SECRETARIA MUNICIPAL DL EAZEND V 'y

.Art. 8". São ati ibuições da Secretaria Municipal de Fazenda ^

I  - Realização da gestão ti ibutaiia municipal nos teimos do u
Códieo Tributai 10 Nacional e do Código Tiibutái lo do Município ^
de Cachoeiio de Itapemiiim,

II - Organização e manutenção do Cadastio Imobiliário Ti ibutái lo
e do Cadastro Mobiliário Tributai lo, piomovendo a insciição, o
registio e a baixa de contribuintes,

III - Realização das atividades lelativas ao lançamento e a
cobrança dos ti ibutos de competência municipal,

IV - Realização da insciição de débitos em divida ativa
procedendo à sua cobrança,

V - Execução da fiscalização ti ibutária municipal, jiodendo
aplicar o podei de polícia admimstiativa, quando coubei

VI - .Acompanhamento das transfeièncias constitucionais.

Vil - Realização do atendimento, oi tentação e csclaiecimcntos
aos contribuintes,

Vlll - Execução do planejamento financeiro piomovendo o
gerenciamento da airecadação e pagamento das obiigações
municipais.

Q

SEM/VSI - SaadsriaM tnopá cteAdriniáraçãa LcgdicaeSavgsl rtoncB
G.AO - GerâraacfeAtcsCfioas
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nos limites pactuados com os órgãos Fcdeiais e Estaduais,

compieendendo a atenção básica, faimacciilica, diagnosiico

IX - Verificação do cumprimento de obrigações legais,

X - blaboiação da contabilidade municipal.

XI - Elaboração das piestações de contas dos fundos e dos
convênios, assim como a conferência das prestações de contas
intcinas,

XII - Execução das piestações de contas paia os órgãos oficiais,

XIII - Execução dos demais seiviços públicos municipais que
estejam compieendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO VII
DA. SECRETARIA MIMCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

E SERVIÇOS INTERNOS

Art. 9°. São atribuições da Secretaria da Municipal de
Admimstiação e Seiviços Internos

I - Planejamento e oiganuação da logística e da prestação dos
seiviços intcinos que sejam necessáiios ao funcionamento da
estiutuia organizacional da Picfeitina Municipal,

II - Admimstiação. legistro e contiole do patiimônio mobiliaiio e
imobiliário da Municipalidade.
III - Administração e organização dos seiviços de protocolo,
tramitação de piocessos. elaboração e publicação de atos oficiais,
arquivo geral c almoxaiifado cential,

IV - Realização da manutenção predial dos imóveis ocupados pela
Prefeitura Municipal, coordenando os serviços de limpeza, asseio
e conseivação das instalações, ressalvados os administrados com
lecuisos oriundos de fundos constitucionais e legais.

V - Cooidcnacão dos seiviços de manutenção dos equipamentos,
maquinas c mstiumentos,

VI - Admimstiação e controle dos seiviços relativos à telefonia,
ladiocomumcacão, energia clétiica. água e demais sei"viços básicos
necessái ios ao funcionamento das .Secretarias Municipais.

\'1I - Coordenação das atividades de gestão de lecursos humanos

lelativas à administração de cargos, carreira, vencimentos,
piomoção dimensionamento de pessoal, assim como assuntos
correlatos,

VIII - Adm Ilustração e coordenação das Comissões de Pei marientes
de Processo Admmistiativo Disciplinar,

IX - Cooidenai os piocedimentos licitatorios e administrativos de
aquisição de bens e seiviços necessários para o desenvolvimento
das atividades da municipalidade,

X - Execução dos demais seiviços públicos municipais que esteiam
compieendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO VIII
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 10. São atribuições da Secretai ia Municipal de Saúde

I - Prestação dos serviços de saúde que estejam no âmbito da

terapêutico e odontológico, assim como a piestação de seiviços

visando à assistência especializada e hospilalai,

II - Aplicação dos programas de saúde fcdcial e estadual com o

piopósito de atenção mtegial ao cidadão c a sua íamília, de íoima

descentializada c icgionalizada,

III - Aplicação dos piogramas complementai es de saudc pactuados

com os órgãos ícdcrais e estaduais, assim como a aplicação de

piogramas específicos delineados no âmbito municipal,

IV - Pi estação dos serviços de vigilância sanitái la e cpidem lologica

executando as fiscalizações necessárias e exeicitando o podei de

polícia adminisliativa quando coubei. nos limites de atuação e

lesponsabilidades pactuadas com Ob orgãos fedciais e municipais,

V - .Administração dos serviços lelativos à saudc pública

municipal nos termos e nas condições pactuadas no convênio de

niLinicipalização da saúde.

VI - Realização das atividades de admimstiação de iecui-)OS

humanos do pessoal da saúde publica municipal em coniimio com

a Secretaria Municipal centrahzadoia e coordenadoia do assunto

VII - Execução dos demais seiviços públicos municipais que

estejam compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO IX
DA SECRETARIA .MUNICIPAL DL EDUCAÇÃO

Art. 11. São atribuições da Secretai ia Municipal de Educação

I - Execução das atividades que sejam necessárias a aplicação da

educação básica e da inclusão social via educação, disponibilizando

meios, técnicas c estiutuias de apoio ao ensino c paia a gestão

eseolai da lede municipal de ensino,

II - Cooidenação e controle das unidades escolaies que mtegiam a

lede municipal de ensino.

III - Regulamentação das atividades do ensino, oiicntaçào

registios. controles e acompanhamento das unidades de escolaies

IV - Realização das atividades lelativas ao piovimento de

alimentação e tiansporte escolai

V - Realização das atividades de administração de paiiimônio e

manutenção da lede física de unidades de ensino

VI - Realização das atividades de admimstiação de lecuisos

humanos do pessoal do magistério e demais prestadoies de

serviço em conjunto com a Secietai ia Vlunicipal centializadoia e

cooidenadoia do assunto.

VII - /tdmmistiação dos seiviços lelativos a educação publica

municipal nos termos e nas condições pactuadas no convênio de

mumcipalização da educação.

ã
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àZs
víli - ÉNecuçlío'dos demais sei\:ços públicos nuimcipais que
esteiam compieendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO X
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

Art. 12. São atiibuições da
Desenvolvimento Econômico

Secietana Municipal de

I - .Articulação e desenvolvimento de projetos estruturai!tes da
economia municipal, observando a sua cadeia de valoi, arranjos
piodulivos locais, e possibilidade de integiação em lede e
capacitação para a expoilação.

II - Elaboiação de diagnóstico e acompanhamento da economia
local atiavéb de estudos de meicado e piodução de mfoimações
agregadas paia os produtos locais,

III - Piomoção de atividades voltadas para o desenvolvimento
dos setoies industrial, do coméicio e de serviços, orientando e
capacitando empresários e pessoas afins, mediante o incentivo
ao empieendedorismo, à geiação de renda, à organização para a
qualidade ao associativismo e ao desenvolvimento sustentável,

I\ - Piomoção de atividades voltadas paia o desenvolvimento da
economia turística do município, viabilizando o aproveitamento
das suas potencialidades, inclusive o turismo rural e o agrotui ismo,
qualificando seiviços. elaborando proietos e realizando eventos
que piomovam as possibilidades de investimentos no município,

V - Promoção dc atividades voltadas paia o desenvolvimento da
ciência, tecnologia e da inovação, viabilizando o aproveitamento
das suas potencialidades, claboiando piojetos e lealizando eventos
que piomovam essas atividades no município.

N'I - Piomoção dc estudos e articulações relacionados ao
desenvolvimento científico, tccnologico c da inovação, inclusive
em iclação aos cmpiccndimcntos que íoiem voltados à natureza
econômica do município,

\'II - Fomento c apoio a eventos dc negócios e divulgação das
otencialidades do município.

\'III - Identificação de fontes paia captação de recursos voltados
para o desenvolvimento econômico, do turismo, da Ciência, da
Tecnologia e da inovação do município,

IX - Execução dos demais serviços públicos municipais que
esiciam compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XI
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN IO

SOCIAL

Ait. 13 São atiibuiçõcs
Desenvolvimento Social

da Secictaiia Municipal de

I  - O combate às conseqüências gciadas pela pobieza como
a exclusão social, a gaiantia dc acesso às políticas públicas
essenciais para a vida como educação, saúde, cultuia, esporte e
lazei e o desenvolvimento de uma política de inclusão social das
camadas mais pobres da população,

II - Piomover a organização da lede de atendimento, execução de

ação
e implementação dc um sistema de siípcivisão acompanhamento
e avaliíição das ações c da picstação de contas da icdc publica
e filantrópica da assistência social no Município bem como a
definição da relação com as entidades piestadoias de sciviços e
dos instiumentos legais a sei em utilizados.

III - Piomover e coordenai as ações politico-administialivas
com lelação às esferas estadual e federal o apoio às atividades
iclacionadas a ações comumtáiias, atuar na oi ientaçao c inclusão
social c integrar-sc aos piojetos sociais de outras políticas publicas
que visem o desenvolvimento e o atendimento à população usuái la.

IV - Elaboiai planos, piogramas e pio|etos de desenvolvimento
social,

V - Cooidenai as estiategias de implementação de plano.s
programas e piojetos de proteção social.

VI - Coordenar as atividades lelativas a diieitos humanos e
cidadania,

VII - Coordenai as atividades de política de seguiança alimentar e
proteção social básica e especial.

VIII - Planeiai, cooidenar e executai piogramas e atividades
de apoio à pessoa com deficiência, visando a sua leinseiçãn na
sociedade,

IX - Gerir os fundos municipais de Assistência Social e da Ci lanca
e do Adolescente,

X - Avaliai as ações das entidades sociais do Município, apiovando
proietos e liberando recursos financeiros e humanos necessários
à implementação das atividades das mesmas em paicei ia com as
Instâncias de Contiole Social,

XI - Execução dos demais seiviços públicos Municipais que
estejam compieendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XII
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE í RAB ALUO L

HABITAÇÃO

Art. 14. São atiibuições da Secretai ia Municipal de Trabalho e
Habitação

I - Piestação de serviços sociais lelativos ao trabalho e à economia
solidai la.

II - Oi lentai a lealização de levantamentos necessai los a solução dc
problemas decorientes das relações de trabalho e do desempiego
nos diferentes grupos comunitários,

III - Elaborar convênios com oigãos federais estaduais, municipais
e paitieulaies visando obtenção de lecuisos ítnancciios e lécnicos
para atendimento das necessidades de trabalho e de geração do
renda no Município,

IV - Elaborai noimas para o desenvolvimento de Piogiamat de
Trabalho no Município,

V - Supervisionai c coordenar a implantação dc Piogiunax de
Tiabalho na zona uibana e luial do Município.

trj
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Empiego - SINE, deste Município, com vistas a alocar a mão-de-
obia existente,

VII - Oiientai a leali/ação de levantamentos necessáiios à solução
de pioblemas decoi rentes das carências do setor habitacional.

VIII - Elaboiar convênios com órgãos federais, estaduais,
municipais e paiticulares visando obtenção de lecursos financeiros
e técnicos paia atendimento das necessidades habitacionais no
Município,

IX - Elaborai noimas para o desenvolvimento de Programas
Habitacionais no Município.

X - Supervisionai e coordenai a implantação de Programas
Habitacionais na zona uibana e ruial do Município,

XI - Manter estreito lelacionamento com a Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Social, no que tange aos projetos de geiação
de trabalho e moradia destinados à população do Vlumcípio, em
especial, as mais necessitadas.

XII - Execução dos demais serviços públicos municipais que
estejam compieendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XIII
DA SECRETARIA MUNICIPALDE ClILTERA

Art. 15 São atiibuiçõcs da Secretaria Municipal de Cultura

I  - Realização das atividades conceincntes à piomoção e ao
desenvolvimento da arte e da cultura no Município.

II - Picseivação do patiimômo históiico, artístico e cultural do
Município

III - Promoção de eventos de natiiieza cultural e artístico no
âmbito municipal

IV - Divulgação da cultuia, da arte e demais expiessões da
identidade do Vlunicípio de Cachociro de Itapemiiim cm todo
eiiitóno nacional.

V - Geicnciamento de centros culturais, teatros, museus e demais
equipamentos uibanos que se lelacionem com a cultuia, o
patiimônio histoiico e a arte,

VI - Execução dos serviços lelalivos à iníraestrutura opeiacionai e
das instalações neccssaiias à viabilização e realização de eventos
culturais e artísticos,

VII - Execução dos demais serviços públicos Municipais que
estejam compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XIV
DA SECRETARIA MUMCTPAL DE ESPORTE E LAZER

Art. 16. São ati ibuições da Seeietaiia Municipal de Esporte e
Lazei

I - Planejamento estiategico. coordenação e execução das
políticas de esportes, lazer, entietcmmento e na atuação preventiva
na piomoção da qualidade de vida da população, atiaves de
progiamas de esporte e lazer.

- ReâTização das atividades conceinentes a piomoção e ao
desenvolvimento do esporte e do lazer da jiojHilação em toda sua
extensão e abiangência sociais

III - Atuação articulada com óigãos e entidades publicas, piivadas
e do teiceiro setoi pai a o desenvoh imento de piogiamas eventos
e certames esportivos e de lazer voltados paia as comunidades do
município.

IV - Geieneiamento de piaças de esportes e demais equipamentos
urbanos que se relacionem com a pratica esportiva e execução de
atividades de lazer.

V - Piomoção de atividades de lazei e de esportes voltadas
paia segmentos sociais da população, em pai cena com outias
organizações e com os óigãos municipais que atuam na aiea social,
tais como saúde, educação e desenvolvimento social

VI - Execução dos serviços lelativos a infiaestrutuia opeiacioiial e ra
das instalações necessaiias à viabilização e realização de eventos ™
esportivos e de lazer

VII - Execução dos demais serviços públicos nuinici|iais que ^
estejam compieendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XV
SEC RETARIA MUNICIPAL DF DEFESA SOC I AL

Art. 17 São atiibuições da Seeietai ia Municipal de Defesa Social

I - Atuação supletiva no policiamento picventivo e ostensivo da
cidade, desempenhando suas atividades de lorma inlegi ada com as
autoi idades de polícia das demais esferas de Governo

II - Execução de atividades lelativas à vigilância e seguiança do
patiimômo e dos bens públicos,

III - Oiientação e piestação de assistência à população
obseivando-se os limites de atuação e as compelcnoias d<i guaida
municipal.

IV-Administração dos seiviços de tiânsito local, iios teimos o nas
condições pactuadas no convênio de municipalizaçào do tiànsito,
inclusive, a sinalização viáiia (horizontal e vertical).

V - Execução de atividades de momioiamenlo e oídenação
de tiáíego. fiscalização e autuação em situações noimais e de
emeigência,

VI - Apieciação e julgamento de questões lelacionadas ao
trânsito local, em obseivância às normas legulamentaies e às
condições e paiâmetros contidos nos convênios reguladoies da
municipalização,

VII - Execução das atividades lelativas ao \idco-monitoiamento
e os lespectivos acionamentos dos meios paia o eiificntamento
das situações, bem como a lecuperação das imagens necessárias
à instiLição de inquci itos e piocessos, de acoido com os teimos de
convênio fiimado com a Secietai la de Estado que cuida da aica de
Segurança Pública e de Defesa Social.

VIII - Elaboração e execução das políticas de ensino e
qualificação continuada dos seividorcs envolvidos nas atividades
de fiscalização de trânsito e segurança.
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IX — Promoção dc íiíividcides lelíUivas a educação de motoiistas
e pedestres no trânsito, lealizando campanhas, eventos, cuisos e
demais ações que foiem necessai ias, diretamente ou cm parceria
com outros órgãos das demais esferas de Governo ou organismos
da sociedade civil voltadas para esse fim,

X - Opeiai o sistema de sinalização, os dispositivos e os
equipamentos de contiole viário, zelando pela sua manutenção,
conseivação e preseivação contia danos e avaiias,

XI - Execução dos demais serviços públicos municipais que
esteiam compieendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XVI

DA SECRET.XRIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E
VB.-VSTECIMENTO

Art. 18. São atribuições da Secretaria Municipal de Agrieultura e
Abastecimento

I  - Execução das atividades que sejam necessárias ao
desenvolvimento da agricultura e da pecuaiia, mtioduzmdo o

, conceito da diveisificação e da adoção de novas tecnologias ou
maneio,

H - Realização de estudos, diagnósticos e eventos, provendo os
agricultores familiares e piodutores luiais e suas famílias das
orientações adequadas a incoiporação dos novos conhecimentos,

III - Pionioção da visão de futuro, sistêmica e de natureza
empieendedoiajunto as famílias e comunidades rui ais.

I\' - Pionioção e desenvolvimento de atividades lelacionadas à
oleiiciiltura, fruticultuia, floricultuia, piscicultura, dentie outias,

V - Piomoçào da diveisificação econômica do meio luial voltada
para a ci iação e comeicialização de animais de pequeno porte,
estudando a questão de mercados e oi tentando quanto aos cuidados
do manejo.
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estaduais.

VI - Promoção das articulações e orientações que sejam necessárias
ao desenvolvimento do agionegócio, da agricultuia familiar, do
aiiiotui isino. do coopeiativ isino. da associação de produtoies, de
ananios piodulivos locais dentie outias formas para a melhoiia
da piodutividade e a identificação de mercados para os piodutos
agi ícolas locais.

Vil - Pionioção e desenvolvimento de atividades voltadas para
a  introdução da agiicullura e pecuaiia orgânicas, organizando
pontos de lefeiència de orientação dos produtoies locais,

VIU - Articulação com as comunidades do mteiioi do Município
de Cachoeiio de itapemirim. visando o atendimento à população
naquilo que concerne a piestação de serviços públicos relativos
a  infiaestiutura interna das propriedades, abertura de estradas
paia escoamento da piodução e demais equipamentos públicos
municipais, bem como à prestação de serviços públicos municipais
que possam sei disponibilizados e/ou melhoiados. com objetivo
final de ampliai a qualidade de vida dos cidadãos,

1\ - Oiganização do setor de abastecimento local.

X - Pi estação de assistência técnica aos agiicultores famihaies e
produtores ruiais, complementar aquela ofciecida pelos óigãos

XI - Conscientização e oiientação dos piodutoics luiais c suas
famílias quanto à importância da preseivação do meio ambiente
dos efeitos nocivos e degiadantes dos agentes causadoies de
poluição ambiental c da seguiança do trabalho no âmbito da
produção rural c do agronegocio.

XII - Execução dos demais sciviços públicos municipais que
estejam compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XVII
DA SECRETARIA MUMCIPVL DE MEIO VMBIENIE

Art. 19. São ati ibuiçõcs da Secietai ia VIuiiicipal dc Meio
Ambiente

I - Desenvolvimento dc atividades lelativas à pioteção dos lecuisos
natuiais do município, envolvendo unidades de picseivação e
conseivação dob ecossistemas, leseivas legais, iccupcracão do
meio ambiente natural e aplicação de técnicas de zoneamcnto
ambiental e ecológico,

II - Pionioção dc atividades lehicionadas à identificação, analise,
avaliação, manutenção, recupeiação e picseivação de corpos
hídricos tomando as piovidências quanto aos impactos sobie esses,

III - Realização dos licenciamentos ambientais em suas diveisas
modalidades e de suas lespectivas lenovações. paia localização,
instalação e opeiação de empreendimentos, atividades e
seiviços considerados efetiva ou potencialmente polindoies c/ou
degradantes do meio ambiente.

IV - Fiscalização do cumpiimento da legislação ambienlal,
podendo aplicar o poder de policia de auioiidade admimslititiva
da área de meio ambiente.

V - Oiganização do cadastro dos empieendimentos. atividades e
seiviços poluidoies e/ou degiadantes do meio ambiente efetiva
ou potencialmente.

§

VI - F.x-ecucão da fiscalização da qualidade ambiental mediante
o contiole, o monitoiamento e a avaliação do uso dos lecuisos
ambientais,

VII - Realização das atividades de educação ambiental enquanto
piocesso de integração dos seies humanos na pieseivação e na
melhoria da qualidade de vida voltados paia o desenvolvimento
sustentável,

VIU - Execução dos demais seiviços públicos municipais que
esteiam compieendidos no seu âmbito de aluaçao

SEÇÃO XVIII
DA SECRET.4RI.A, MUNICIPAL DE DESEN\OLViVlENTG

URBANO

.Ari. 20. São atribuições
Desenvolvimento Uibano

da Secielai ia Municipal de

1 - Elaboração do planejamento estratégico do Município, mediante
a oiganização dos planos, progiamas c piojclos iiitegi.idos e
articulados com as diveisas secietaiias municipais.
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os planos diretores, o plano uibanístico e a oiganização viáiia,

lii - Realiziição de estudos, piojetos e piopo.stas de oiganização
do trânsito local

1\' - Reali/aç<ão das atividades de fiscalização de obias. através
de licenciamento e vistoria atinentes ao cumprimento do Plano
Diietoi Municipal.

V - Fsecução das atividades de fiscalização de posturas públicas

VI - Elaboração da política de gestão relativa à tecnologia da
informação a ser utilizada pela Prefeituia Municipal de Cachoeiio
de Itapemiiim.

VII - Oigamzação e consolidação das informações de importância
estintegica e gerencial paia o Município de Cachoeiro de
Itapemirim, envolvendo a produção e análise de indicadoies
relevantes paia a Admmistiação Municipal.

VIII - Realização das atividades relativas ao geoprocessamento de
dados e infoimações de importância estiatégica para o Município,

IX - Execução dos demais serviços públicos Municipais que
esteiam compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XIX
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Art. 21. São aiiibuições da Secretaria Municipal de Obras

I - Realização de piojctos oiçamentos e acompanhamento ílsico-
financeiio de obias públicas de lesponsabilidadc municipal,

II - Realização das obias ielati\as ao sistema viário do município,
urbano ou luial,

III - Realização das obias civis necessárias à prestação dos
serviços públicos municipais

IV - Piodução de inaici iais básicos de utilização nas obias
lunicipais

V - Realização das atividades relativas à manutenção iiibana,
executando a rccupeiação de vias uibanas e de drenagem, bem
como seus devidos equipamentos, nos termos da política municipal
estabelecida paia aplicação na áiea.

VI - Execução dos demais seiviços públicos municipais que
estejam compreendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XX
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS

Art. 22. São atribuições da Secietaiia Municipal de Serviços
Uibanos

I  - Realização as atividades iclativas aos sciviços uibanos,
executando os sciviços de limpeza urbana, de iluminação pública
c de manutenção da aiboiização de piaças, parques e laidins, nos
teimos da política municipal estabelecida paia aplicação nessas
aieas,

11 - Realização das atividades lelativas ao gerenciamento de

III - Execução das atividades de fiscalização de transportes
públicos,

IV - Execução dos demais seiviços públicos municipais que
estejam eompieendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XXI
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INTERIOR

Art. 23. São atribuições da Secrelaiia Municipal de liitci ioi

I  - Execução das atividades que sejam necessaiias ao
desenvolvimento econômico do inteiioi do município como
abertuia de estiadas secundárias, vicinais e outias indispensáveis

ao escoamento da piodução agiopecuaria, inclusive vias de acesso
às propiiedades. terrenos e lavouias.

II - Manter e atualizar planta cadastral do sistema viái io do
inteiior do Município em articulação com a Secieiaria Municipal
de Desenvolvimento Liibano e a Secictaiia Vlunicipal de Fazenda

III - Executai os trabalhos de construção c conseivação de pomes
bueiios. passadoies de gado. mata-biiiros, abertura, pavimentação
e conseivação das vias secundáiias,

IV - Executai tiabalhos de conseivação e maiuiicnção da
distiibuição de saibio. com vistas a atendei os logiadouios e as
vias públicas do intenoi do Município

V - Elaboiai cionogiama de obras públicas que devcião ser
realizadas nas legiões do intcrioi do Município, com base no
levantamento das necessidades junto às comunidades luiais e dos
Distritos Municipais,

VI - Executar e manter o cronogiama de capina nas ostiadas
vicinais. bem como a manutenção e conseiva dos cemiteiios

públicos dos Disiiitos Municipais,

VII - Mantci cstieito lelacionamento com a Secictaria Mumcipal
de Agricultura e Abastecimento e a Secietai ia Municipal de
Desenvolvimento Econômico, no que tange aos pioietos destinados
ao desenvolvimento econômico dos Disti itos Municipais e demais
localidades do interior do Município

VIII - Execução dos demais seiviços públicos municipais que
estejam coinpicendidos no seu âmbito de atuação

SEÇÃO XXII
DA SECRE FARIA MUNIC IPAL DE GESTÃO DL

TRANSPORTES

Ait. 24. São ati ibuições da Sccietai ia Municipal dc Gestão dc
Transportes

I  - Planejamento e oiganização das atividades relacionadas a
gestão de transportes necessaiios ao tuncionamenlo da esiiutuia
da Picfcituia Municipal

II - Administração dos seivicos de iiansportes e manutenção dc

0)
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veículos e maquinas,

III - Vdminisiiação legistio e controle do patiimônio (veículos e
equipamentos) do Município e dos instimos,

IV - Planeiamento, oigamzação e acompanhamento da logística de
tiansportc de passageiios e caiga da Prefeitura,

V - Planejamento, organização e acompanhamento da manutenção
de veículos e maquinas da Picfeitiiia

V! - Realização de estudos que viabilizem a racionalização de
custos e qualidade da prestação de seiviços de transportes,

\'I1 - Acompanhamento e oitentação quanto os serviços de
manutenção e fiscalização dos tianspoitcs

\'lll - Execução dos demais serviços públicos municipais que
esteiam compreendidos no seu âmbito de atuação

capítulo IV

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Art. 25. São considerados orgãos mtegiantes da Administração
Indiieia do Poder Executivo Municipal as autarquia.s, inclusive as
de lecime especial, tundações. empresas públicas ou sociedades
de economia mista, ciiadas poi Lei, para o cumpiimento de
finalidades especificas paia as quais sejam convenientes aos
objetivos da administração municipal e aos inteies.ses sociais da
população, a descentralização administrativa e a concessão de
autonomia opei acionai

§ I". Os orgãos integrantes da Admimstiação Indireta do Poder
Executivo Municipal estão obrigados ao cumprimento de todas as
leis que reaem a admimstiação pública brasileira, assim como às
lesiias e noimas que são específicas do seu setoi de atuação

§ 2" Os Caigos de Piovimento em Cotnissão dos gestores do
Instituto de Pievidência e Assistência dos Servidoies do Município
de Cachoeiro de Itaiiemiiim — IPAC 1, da Empresa de Tecnologia
da Infoimação de Cachoeiio de Itapemiiim - DATACl e Agência
Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do
.'tunicípio dc Cachoeiio de Itapemirim - AGERSA tèin i/o/t/,? e
prei rogativas de Secretaiio Municipal

Ari. 26. São vinculados ao Chefe do Executivo Municipal os
seguintes óigãos mtegiantes da Administração Indireta do Podei
Executivo Municipal

I  - Instituto de Previdência e Assistência dos Seividores do
Município de Cachoeiio de Itapeminm - IPACl, autarquia
autoii/ada pela Lei Municipal n° 4 .501 de 25 de março de 1998,
II - Fmpiesa de Tecnologia da infoimação de Cachoeiio de
Itapemirim — DATACL empiesa pública autorizada pela Lei
Vlunicipal iC 2 710 de 17 de agosto de 1987,

III - Agência Municipal de riegulação dos Serviços Públicos
Delegados do Município de Cachoeiro de Itapemii im - AGERSA.
autaiquia autoiizada pela Lei Municipal n° 4 798 de 14 dc pilho
de 1999

§ I". O Secietáno Municipal de Fazenda será o presidente do
Conselho de Admmistiação da DATACl - Empiesa de Tecnologia
da Infoimação de Cachoeiio de Itapemnim

T 1 V O Diáno Oficial do Ndunicípio 3793 Página 9 ̂
§ 2Ã (JPodei Executivo Municipal teiá o piazo máximo dc 360
(trezentos e sessenta) dias, a contai da entiada em vigoi desta Lei
para encaminhar à Câmaia Municipal a adequação das estiutuias
dos oigãos integrantes da Administração Indneta

CAPÍTULO V

DOS CONSELHOS MUNICIPAIS

Ait. 27. Os Conselhos Municipais são classificados da seguinte
forma

I - Conselhos que são obi igatorios em função de algum dispositis o
de lei fedeial, em função da sua vmculação com políticas
públicas de âmbito nacional e com lecebimento de lecuisos paia
manutenção dos serviços prestados

II - Conselhos que são instituídos pela Administração Publica ^
Municipal paia o cumprimento de finalidades especificas e em ^
atendimento objetivos e necessidades de natureza local —

Art 28. Os Conselhos Municipais classificados no Inciso 1 do
artigo anteiioi devem constai, sem vmculação hieiaiquica. da
Estiutuia Oiganizacional da Secietaria Municipal lespoiisavel ^
pela política pública municipal especifica 2,

Art. 29 Os Conselhos Municipais classificados no Inciso II do
Art 27, desta Lei, teião a sua vmculação oigaiiizacioiial que foi &
estipulada quando da sua institucionalização —

CAPÍTULOM

DC) OLIADRO de cargos COMISSION \DOS E
FUNÇÕES GR VTIF1C ADAS

Art. 30. O quadro dos orgãos da Administração Diieta fica
compo.sto poi caigos comissionados e funções gratificadas
enumeradas no Anexo 1 desta Lei tomando poi lefeiência os =
padiões c valores de remuneração pievistos nos Anexos 11. II! e iV

§ 1". Os caigos ci iados pela presente Lei e tiatados como de ^
provimento cm comissão, seião acompanhados da sigla 1 C
(piovimento em comissão) e ocupados poi pioíissionais alheios
ao quadio de seividoies da Preleitura Municipal de Cachoeiio de -
Itapemiiim e são demissíveis acl-milim

§ 2". Os caigos ciiados pela piescnte Lci e liatados como lunçao ;
gratificada ou lunção de confiança serão acompanhados da CL
sigla ' FG" (função giatilicada) e ocupados, iestritamente poi
profissionais efetivos ou poi empiegados públicos do quadio de
servidoies da Prefeituia Municipal de Cachoeiio de liapcmiiim
sendo nomeados e exonerados poi ato do Cbcle do Executivo
Municipal, a seu exclusivo cnteiio

Art. 31. O ocupante da função giatificada ou função de confiança
(FG) percebera a leimmeiação integral do seti caigo efetivo
incluindo as vantagens pessoais aciescida do valoi constante dos
Anexos 11 e IV. correspondente à função ocupada

Art. 32. As funções que compõem a estiuturageiencial da Pieleiuna
Municipal de Cachoeiio de Itapemnim. as nomenclaturas as
respectivas competências, as exigências de foi mação'esvolai idade
(quando hoiivdij e os padiões de lemuneiação dos caigos
comissionados c funções gratificadas estão sintetizadas no Anexo
V desta Lci

Art. 33. O scividoi efetivo ou o cmpiegado publico quando

SF,M/\..SI - Satda laM mopet cteAdrindra^ LcgdicaeSsvgcsl ríamcB
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investido luiina tiinção giatificada, vier a receber lemnneiação
mensal inferior a que recebe uin profissional alheio ao quadro de
seividoies desta Piefeitiira Municipal, investido num cargo de
provimento em comissão de mesma nomenclatura e de mesma
exigência de foimaçcão/escolaridade (quando houveij, fará jus a
um complemenlo salai ial ale atingir a igualdade de valoies entre
eles

Art. 34 Os cargos de Secretáno Municipal ou equivalente,
Coordenadoi Executivo. Subsecretário, Procurador Geral
Ad|unto, Gestoi de Piojetos e Recursos, Ouvidoi da Guarda
Municipal, Coriegedor da Guarda Municipal, Gestor Técnico
em VIedicina Geiente, Coordenador de Area e Assessoi de Area
(afuTy ch demandas especificas sobie ossnnlos fazendái los e aos
agentumieníos de cicdiío do íi abolhodoi e de coitcios) seião
definidos e alocados dentio da estiutura oiganizacional dos Oigãos
da Administração Diieta, estabelecidos no artigo 2'^ desta Lei

Ait, 35 Os cargos de Consultoi Inteino, Assessoi Técnico,
Assessoi de Área (demais áieas) e Assessor Especial são alocados
no Gabinete do Pieícito - GAP, devendo o Decieto de nomeação
definir a Secietai ia Municipal de lotação do nomeado paia os fins
de dotação e execução orçamentaria da despesa

Ait. 36 O ocupante de caigo de piovimento em comissão ou de
função gicitificada, independente do vínculo empregaticio que
possui com a municipalidade, deveiá cumprir jornada de tiabalho
semanal de no mínimo 40 (quaienta) boi as

Ait, 3"', Os caigos de Ouvidor da Guarda Municipal c de
Coiicgcdoi da Guarda Municipal deverão sei ocupados somente
poi profissionais alheios ao qiiadio de seividoies da Piefeitura
Municipal de Cachoeiio de Itapemiiim, em viitude da natureza e
das ai! ibuiçòcs destes caigos

CAPÍELLO Vn

DA OUVIDORIA E DA CORREGEDORLA DA GUARDA
MUNICIPAL

Aifr~3^1-ica instituída, cm caráter pemianente, vinculada à
Secietiiria Víiinicipal dc Defesa Social, a Oiividona da Giiaida
Munuipal e a Cmrey.edm la da Gualda Municipal, como
lecamsmos de fiscalização e coiViole inteino

§ 1". Compete à Ouvidoiia da Guarda Municipal, no c.xcrcicio
de suas atividades, lecebci as lepiesentações ou dcniincias
fundamcntadas.ielativas aos mtegiantesdoQuadio dePiofissionais
da Sccietaiia Municipal de Defesa Social, em especial, aos
ocupantes dos caigos dc Guaida Municipal, e cncaminha-las à
Coiicgcdoriíi

§ 2". Compete a Coiiegcdoria da Guaida Municipal, no exercício
de buas atividades, dar o devido andamento as repiesentações ou
denuncias fundamentadas que receber, relativas aos integiantes do
Quadro dc Profissionais da Sccictai ia Municipal dc Defesa Social
em especial aos ocupantes dos cargos de Guaida Vlunicipal

CAPÍTULO MII

DAS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

Al t, 39, Fica o Poder Executivo autorizado a piomover a adequação
das dotações orçamentai ias autoi izadas para o exercício financciio
de 2010 bem como dos icspectivos piogiamas e ações, inclusive a
abeituia de cieditos adicionais, de acordo com a nova estrutura de
óisiãos c funções da Administração Diieta, considerando os limites
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pievistos na Lei n" 6 32.5. de 29 de dezembro cie 2009 (LDO)

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40. O Chefe do Poder Executivo, no piazo máximo de
4? (quarenta e cinco) dias a pai tu da data de publicação desta
Lei, expediiá Decretos estabelecendo a foiina dc oigani/açao
e a regulamentação do funcionamento dos óigãos bem como
a designação dos respectivos caigos comissionados e funções
giatificadas

Art. 41 O Vlunicipio de Cachociio de Itapemii im podei a restituii.
mensalmente, aos orgãos da administiação diicta mdiicta ou
fundacional de qualquei dos Podei es da União, dos Pintados e
de outros Municípios que. sem ônus para o cedente. colocai em
seividoies ou empiegados piibhcos à disposição deste sei viço
piiblico municipal, paia o exercício de caigo cm comissão
§ 1° - A restituição a que se icfeie o caput deste artigo conditiona-
se à manutenção do servidoi ou empiegado cedido na lolha
salaiial do oigão de oiigem e alcançam o valoi total das
impoitàncias efetivamente despendidas pelo ccdentc com aquele
servidor, inclusive os cncaigos dc natuicza tiabalhista fiscal e
pievidenciária, constante dos seus direitos e vantagens
§ 2" - O servidor ou empiegado público, na condição de cedido a
este VIunicípio, podeiá icceber aciéscimo pcciimáiio mensal de
até 100% (cem poi cento) do subsídio ou do vencimento do caigo
em comissão que vici a ocupai neste Município a titulo de apida
de custo

Art. 42. O Chefe do Podei Lxecutivo no piazo dc ISOfcciilo
e oitenta) dias a paitii da data dc publicação desta Lei, enviam
à Câmara Municipal de Cachoeiio dc Itapcmiiim, Piojcio de
Lei instituindo a Guaida Vlumcipal como óigao peimancnte c
autônomo vinculado à Secietai ia Municipal de Dclesa Social
SEMDLF

Píiiágrafo único. Fica mantido como beneficio peimanentt^
aos ocupantes dos caigos de Guaida Municipal e Agente dc
fiánsito da extinta Secietaiia Municipal de Seguiança e liànsilo
a Gratificação Especial poi Atividade dc Risco coni.edida pelo
Dccicto Municipal n° 13 532 2001 altemdo pelo Decreto
Municipal n° 14 580 2003, que icgulamentou o ailigo 4" da Lei
Municipal n° 5 126/2001, no índice dc 100% (eem por cento)
calculado sobre o vencimento padrão

.Ait. 43. Ficam revogadas todas as Leis antei ioies que
auloiizaiam a ci iação dc orgãos c caigos cm comissíio existentes
na Admimstiação Diieta do Município, constantes da Lsiiutiiia
Organizacional da Prefcituia Municipal de ( achoeiio de
Itapcmirim, cm especial, a Lei n" 5 800 de 28 de dezembio de
2005 o Artigo 2° da Lei n'' 5 891, de 13 de novcmbio de 2006 a
Lei n° 5 910. de 14 de dezembio de 2006, o /\itigo ò" da Lei n
5 915, de 21 de dezembio de 2006. o Artigo 5'^' c o Artigo b' da

'  Lei iL 5 917 de 21 de dezembio dc 2006, a Lei n" s 9.s2 de 21
I  de maiço de 2007, a L,ei n'^ 5 953 de 28 dc maiço dc 2007 a Lei
'  n" 5 954 de 04 de abiil de 2007, a Lei n"' 5 963 de 17 de maio
dc 2007, o Artigo 5'' c seu paiagiafo umco e o Artigo 6" da Lei
n'" 5 975 de 25 de junho dc 2007, a Lei n'" 6 001 de 17 de agosto
de 2007, o Artigo 7° c seus paiágrafos da Lei n" 6 024 de 17 de
outubio dc 2007, a Lei n° 6 043 dc 30 dc novembio de 2007 a
Lei n'' 6 083. dc 3 1 dc maiço de 2008, o Artigo 4" da Lei m 6 092,
de 07 de abiil dc 2008, a Lei n" 6 097, de 07 de abiil de 2008 a
Lei n" 6 098, dc 10 de abi il de 2008 c a Lei n" 6 10^ de 23 de
abril de 2008
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\it. 44. Esia Lei entrará ein vigor a i)artir de P de tevereiro de
201 1

Cachoeiro de Itapemii iin. 28 de dezembro de 2010

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

ANEXO 1

TABELA DE C ARCOS COMISSIONADOS/FLNÇÕES
GR ATIFICADAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO
MlINIf ÍPIO DE C ACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
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ANEXO II

TABELA DE VAI ORES DO CARGO DE PROVIMENTO
EM

C OMISSÃO/FUNÇÃO GR.ATIFICADA DE SECRETÁRIO
MUNICIPAL OU CARGO EQUIVALENTE

A'alo« (US)

KS6 192 00

Víloi (US)

RS s 000,00

Aal.M (RS)

RS 4 (lOO.Oll

RS 3 500,00

RS 3 200,00

ANRXO IV

TABELA DE VALORES DAS FLNÇÕES GRATIFICADAS
OU FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA ADMINíS FRAÇÃO

DIRETA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DL
ITAPEMIRIM

Paürão

FG-EX

FG-ES

FG-CO

FG-TA1

FG-TA2

FG TA3

FG-AS1N1

FG-AS1N2

FG-AS2

FG-AS3

Valor (R$)

RS 3 800,00

RS 2 800,00

RS 2 400,00

RS 2 200.00

RS 1 400 00

RS 900.00

RS 700,00

RS 600,00

RS 400,00

RS 300.00

ANEXO III

TABELA DE V\L.ORES DOS CARGOS COMISSIONADOS
DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ANEXO V

NOMENCLATURA, FUNÇÕES L COMPEFLNCIAS DOS
CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES

GRATIFICAD VS

1. Secietáiio Municipal, padrões PC-SL' c TG-SU:

I  -- excicci a diicção gcial, oiicntai. coordenai e fiscalizai os
trabalhos dos óigãos que lhe são diictamentc suboidinados alem
de estabelecei diicti izcs paia a atuação da Secictaria Municipal,

II - conti ibinr c coordenai com a tormiiiação do Piano dc Ação do
Goveino iVlumcipai e de progiamas gerais e sctoiiais inerentes a
Sccictai ia iVliinicipal sob sua icsponsabilidadc,

III - subsidiai o Picfeito no que concerne ao planc]amcnto c ao
processo dccisoi io relativo às políticas progiamas proictos e
atividades dc sua áica dc competência,

IV - íierenciai. intcgiai ailiciilar, facilitai e piomo\ei a intciaçao
dos caigos que compõem a cstiutuia organizacional da Sccietai ia
Municipal sob sua responsabilidade

V - piomovera intcgiação com óigãos c entidades da Adminisii açao

SEMASI - SatrâanaM tnopd cLAchindra^ LcgdimeSavuysl ntarcs
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'  dos interesses do Município,

VI - despachar diietainente com o Prefeito,

Vil - participai das leuniões dos Conselhos e Comissões a que
pertencem presidiiido-as quando lhes competii,

VIII - exeicei a supervisão das unidades administiativas
suboidinadas a Secielana. através de orientação, cooidenação,
contiole e avaliação,

IX - atendei as solicitações e convocações da Câmara Municipal,
na loi ma da Lei.

X - ctiinpi ir as regias oiçamentáiias e acompanhar o seu
desempenho,

XI - executai outias atividades coiielatas ou que lhe venham a sei
ati ibuídas

b) a não piopositura ou a desistência de ações ou medidasjudiciais.
especialmente quando o valor do beneficio não justifique a lide ou
quando do exame da prova ou da situação juiídica. se evidenciai
impiobabilidade de lesultado íavoiavel,

c) a dispensa de inteiposição de lecuisos pidiciais ou a desistência
dos que já foiam interpostos, especialmente quando contia-
indicada a medida em face da )urisprudência piedominante.

?à

h

E

s

d) a composição amigavel em processos administiatixos ou
ludiciais, lesguardados os inteiesses do Município,

Xll 1 - propor a i eali/ação de licitações, ou |ustiíicar sua dispensa ou
inexigibilidade, para aquisição de matei lais e seiviços necessái ios
à PGM

XIV - examinai e aprovar edital de licitação dispensa c
inexisibilidade de licitação, bem como contrato, convênio acoido
aiuste e outios instiumentos mstiumento congcneies elaboiados
pelos óigãos da admimstiação.

XV - piomovei as ações de execuções fiscais, apos a sua
inscrição em Dívida Ativa,

XVI - acompanhar pio]etos em tiamitação na Cámaia Vlunicipal.
estudai as respectivas emendas ou as leis votadas paia se
necessáiio, consoante os intcicsses do Município iundanicntai
razões de vetos,

XVII - apiovar paieceres emitidos pelos diversos oigãos da
Procuiadoria Geial do Município c submetei ao Conselho da
Piocuiadoria aqueles que vcisem sobie matei la lelevantc

XVIII - encaminhai os pronunciamentos do Conselho da
Piocuiadoiia Geial do Município paia homologação do Pieícito
Municipal.

XIX - assessoiai c icprescntai o Prefeito Municipal quando -j-
designado.

XX - executai outias atividades coirelatas ou que lhe venham a
sei atiibiiídas

3. Controliulor Interno de Governo, padiões PC-SU e KG-SIJ:

I - piepaiai, anualmente, o planejamento das atividades, mediante
a assessoiia dos servidoics que integiam a Controladoiia Intcina
de Governo, estando de acoido com os planos geiais a sciem
cumpiidos e que sejam nccessáiios a execução dos obtetivos
Institucionais da Sccietaria. com a definição das pi ioiidades e
responsabilidades

II - cumpi ii c/ou dcteiminai o cumpiimento de todas as leis c
normas que se|am inerentes e aplicáveis no âmbito do conteúdo
das atividades da Controladoi la Inteina de Gov cino bem como de
todas as leis e normas que sciam aplicáv eis aos sei vidoics públu os
c aos demais piestadoics de serviços que estivei cm lotados ou
vinculados à Contioladoria Intcina dc Goveino

XI-dii mm duvidas dc atribuições da PGM, sc u-is
III - cumpiii e/ou detciminar o cumpiimento dc todas as icis

Xli - clelcrmma.- aiios ic<|Uisitailo ou auloiiziido poi cscrilo pulo ! cum|)iiiKlo. cpcc.almentt nqiicla, obngaçõcí tlccoirciuc, tio
CMo tií, Potlo, ruLnv,; i Esta.u.0 do, So.vitioio, P.iblioo, c tio, 0U...1.0, tio ( »B„, tpif
'  ' " - - - sLM \SI - SarâaiaMLnopdiAchnniííra^LcgáicBeSaxiçBl itoTics

(; \0 - C^ôTQacteAtcsCfioas
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2. Procurador Geral do Município, padrões PC-SU e FG-
SU (Coin exigência de esLolandade o nível superior complelo,
bacharel em Diieilo e legislio profissional na OAB - Oídem dos
Advogados do Biusil):

I - aquelas geiieiicamente conlendas aos Secretários Municipais,

II - lecebei as citações iniciais, intimações e notificações relerentes
a quaisquei ações ou piocessos ajuizados cm face do Município,
ou nos quais, este íoi chamado a mtci vii. bem como as notificações
de impeli ações de Mandado dc Segui ança,

III - icpicsentar e defendei os interesses do Município, cm juízo
ou foi a dele. piaticando todos os atos que forem ncccssaiios à boa
execução desta atribuição inclusive podendo delegai lunções a
seiv idúics da PGM

IV - piomovcr a adinmistiação da PGM, obscivadas as limitações
administiativas,

V - delegai atiibiiições aos demais scividoics da PGM

v/l - piopoi ao Chefe do Podei Executivo a abertuia dc concursos
públicos paia pieciichimcnto de caigos junto à Piocuiadoria,
ou no.v casos dc cargos de provimento em comissão, solicitai o
piecnchimcnto das vagas, ou a abeituia dc novas vagas.

Vil - aplicai penas disciplinarcs aos scividoies da PGVl,

VIII - designai, quando necessário, seividores da PGM, para
aluai cm oiitias coinaicas e foios, para melhor acompanhamento
dc ações, lecuisos c situações coiielatas, ainda que em csfcia
administiativa.

IX - indicar o Piocurador que deverá compor Conselho ou Oigão
Municipal,

X - designai scividoics da PGM [laia assessoiamciito dueto pinto
a outias Secretaiias Municipais, quando solicitado.

.
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iV - piopoi planos piogramas e projetos de tiaballios ao
Chefe do Executivo Mumcijtal, assim como, discutii, apiovar,
complementai ou mesmo lejeitai. piojetos oriundos dos cargos
que inlegiam a Contioladoiia Interna de Goveino.

V - geienciai integiai. aiticulai. (acilitare promovei a intei ação dos
caisos que compõem a estuituia organizacional da Contioladoria
Inteina de Governo

VI - cumpri! as legias oiçamentárias e acompanhar o seu
desempenho

Vil - sistematizai as normas de contiole inteino atiavés dos
seguintes procedimentos

a) orientai, acompanhai, fiscalizar e avaliai a gestão oiçamentaiia,
financeiia e patrimonial dos órgãos da administiação direta e
indiiela, com vistas a regular a lacional utilização dos lecursos e
bens públicos.

b) 01 icntai. acompanhar, fiscalizar e avaliai a gestão adininisti ativa,
no tocante a administiação de pessoal do Municipio,

c) acompanhar a avaliação do sei vidoi duiante o estágio piobatório.
01 lentando a Secietaiia de Administração e Recuisos Humanos
quanto à avaliação de desempenho do pessoal,

d) 01 tentai acompanhar, fiscalizai e avaliar os setores competentes,
lesponsaveis por licitações e compias, admmistiação da fiota de
veículos e máquinas e administração patiimonial. estabelecendo
os mecanismos do contiole inteino destes setoies

e) claboiar, apicciar e submeter ao Prefeito Municipal estudos
com propostas de diictrizes, programas e ações que objetivem a
I acionahzação da execução da despesa e aperfeiçoamento da gestão
oiçamentáiia, financciia e patiimonial no âmbito da administração
diieta e mdiieta e, também, que objetive a implementação da
aiiccadação das leceitas oiçadas

f) acompanhai a execução física e financeira dos piojetos e
litividadcs, bem como da ampliação, sob qualquei forma, de
"lecuisos públicos.

u) subsidiai os icsjronsaveis pela claboiação de planos, oiçamentos
e piogiamação financciia com mfoimações e avaliações lelativas
a eestão dos oigãos da Admmistiação Municipal,

h) executar os tiabalhos de auditoria contábil e financena,
administrativa c operacional junto aos órgãos do Poder Executivo

VIII - assinai pela Contioladoiia Interna de Governo ou delegai
competências especificas, de acoi do com o grau de i esjtonsabilidade
envolvida, para a piatica de atos admmistiativos que foiem
necessários ao cumpiimento dos objetivos institucionais,

IX - admmistiar e contiolar, iigoiosamente, o cumpimiento
dos prazos fixados paia todas as atividades desenvolvidas pela
Controladona Interna de Goxeino. adotando piovidèncias
imediatas, coiictivas e'ou preventivas, inclusive disciplinai es cm
caso de dcscumpi imcnto

X - executai outras atividades coiielatas ou que lhe venham a sei
atiibuidas

I  - coordenai as atividades de planejamento, oigamz.ição e
gerenciamento da Secretaria Municipal, quando necessai io

II - cooidenai as atividades de planejamento oiganização e
geienciamento relacionadas às aieas de Defesa Civil e 13efcsa dos
Diieitos do Consumidoi. de Relações Políticas, de Admmistiação
do Gabinete do Prefeito e do Esci itói io de Gestão de Piojctos
Prioiitaiios c da Comissão Niumcipal de Licitação.

III - piomover a mtegiação e mteiação entie os diveisos oigãos da
Secietaria e as políticas e ações definidas em todas as aieas

IV - auxiliai e assessoiai o Chefe do pAecutivo Municipal ou o
Secietário Municipal no exercício de suas funções

\' - cooidenar e oiientai em apoio aos subsecietailos a leahzacão
de estudos, levantamento de dados e elaboiação de piojxistas de
projetos que levem à melhoria do desenvolvimento das atividades
da Secretaria e dos seus sei\ iços,

VI - cooidenar e orientai a execução das atividades admmisti ativas
e hnanceiias da Secietai ia. piovendo supoite a realização dos
programas, piojetos e atividades das subsecietai ias geièncias e
cooidenações

Vil - organizar e cooidenai as ativ idades do gabinete do secietai lo
em especial o piotocolo de documentos oficiais, atendimento ao
público, e o trâmite de processos admmistiativos iiueisecietai ias

VIII - subsidiar as instâncias suj^ei iores confoime lhe seja ^
solicitado, no que concerne ao planejamento e ao processo ^
decisoiio relativo as políticas, piogramas, projetos e at'\idades de
sua área de competência.

IX - executai outras atividades coi ielatas ou que lhe venham a sei
ati ibuídas

5. Pinciirador Geral Adjunto, padrões PC-FS e FG-ES í( odi %-
eMgôncia cic escolai idade o nn el uipei loi completo hachaiel cm -
Diieiíu e icpuMio piofusional na 04B - Oídem dos idvogudus —
doBiasdj: <•„>?

I - substituir, poi indicação, o Procuiador Geial do Município cm ^
seus impedimentos, faltas, licenças ou afastamentos bem como no
caso de vacância do caigo. até a nomeação do titulai

II -1eahzar, precijDuamente, sei \ içosjurídicos de av.ompanhamcnto
e gerenciamento das atividades das Secietatias Municijíais por
indicação do Procuiadoi Geial, ic|Witando-se ao Chefe do f^oder
Executivo, e no caso da PGM ao Piocuiadoi Geiai do Vhinicipio
nas matérias legais

III - assessoiar a elaboiação de peças orçamentai ias acompanhai
sua execução, e oiganizai as documentações daí deconenlcs. junto
à PGM

IV - assessorar o Procuiador Geral naquilo que foi necessaiio e
na ausência deste ou por sua expressa deteimmação. piomovei a
disti ibuição dc piocessos entie os óigãos da Piocuiadona Geial
do Município.

V - prccstar assistência aos Piocuradorcs .Vlunicipais que Majaicni
a serviço à CajJital federal ou do Estado ou a outio Estado thi

.SEMASl - SaretariaM cnopdcteAdnnáraçãa LggâicaeSavçsl ríamcs
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Federação,

VI - executai ouiias atividades corielatas ou que lhe venham a ser
atribuídas

6. Subsecielário, padiões PC-ES e FG-ES:

I - 01 lentai, controlai e la/.ei cumprir a política estabelecida, no que
se leleie ao planeidiiiento. orientação e definição das atividades
desenvolvidas para consecução dos programas e projetos da áiea
sob sua lesponsabilidadc

II - cooidenai a aplicação do planejamento estiatégico estabelecido
para sua áiea,

III - avaliai desempenho e resultados dos piogramas piojetos e
atividades empreendidos sob sua responsabilidade,

IV - apiesentar. periodicamente, lelatório cncunstanciado e ci ítico
sobie as ações empieendidas. seu monitoiamento, desenvolvimento
c apei leiçoamento.

.'Gestor tic Prbjctbs ê "Recursos", padrões PC-GÕ e FG-CO
(Com eMfiênaa dc escolaiidade o nn-cl siipenoi completo, cony^
expei lêncici c onipi'o\ ctdci em ai eus afins u Gestão I iihhcj).

I - identificar fontes de recursos que possam ser utilizad-as paia o
financiamento de Políticas Públicas Municipais, cm nivcl Estadual,
Macional e Intcinacional.

II - acompanhar e controlai a aplicação dc lecuisos piópnos de
investimento,

11! - mantei o Secretário Municipal infoinitido da existência
de quaisquci fontes de iccuisos que sejam dc intciessc da
mu nicipalidade,

IV - acompanhai a execução dc planos piogiamas c piojctos
constantes do Planejamento Estiatégico da Sccietana Municipal,

V - acompanhai a tramitação dc processos que tiatcm de
financiamento de progiamas ou piojetos, |unto aos lespectivos
oiganismos financiadoies.

V - subsidiai as instâncias supeiioies confoime lhe seja solicitado , ^ p,e.stações
no que concerne ao planejamento e ao piocesso decisoi io le a i leoislaçào ou contiato de financiamento,
às políticas progiamas. |DiO|etos e atividades de sua aiea ,,,,,ões leoue, idos nelo organismo financiadoi,
competência

VI - auxiliai na implantação de novos métodos de trabalho.

de acordo com os padiões lequendos pelo organismo financiadoi,

VII - analisai e emitn paiecei em processos e documentos

•t-i

VII - executar outias atividades corielatas ou que lhe venham a
sei atiibuidas

7. Consultor Interno, padrões PC-CO e FG-CO (Com extgcncta
de escalai ickide o nível siipei loi completo):

I  prestar consultoiia inteina ao Chefe do Executtvo Municipal
ou ao Secietano Vliinicipal. no planejamento, execução, avaliação
c aprimoramento de piogramas c piojetos dc governo, aplicando
seus conhecimentos c loimaçao dentro de sua áiea dc atuação na
becictaiia Municipal,

II - oiientar o Cheic do Executtvo Munictpal ou o Secretário
Municipal na resolução de pioblemas internos de sua sccietana
Ic atuação, apresentando as soluções c os recuisos que devem sei
.iplicados ou adotados

III - aplicai seus conhecimentos dentio da Secretaria Municipal
na solução de demandas internas dos órgãos que a compõem,
buscando a haimonia institucional entic cies

IV - aplicar seus conhecimentos na elaboração de piogramas c
projetos de lei de interesse do Executivo Municipal.

V - analisar c cmitii paiccci em processos e documentos, em
tiâmitc na Sccietana Municipal, c que estejam dentro da sua área
dc fotmação ou conhecimento,

VI - participai de comissões, levantamentos, planejamentos c
estudos, visando dai consultoiia intcina na execução dos tiabalhos
a serem lealizados,

VII - procedei a estudos sobre a administração em geral, cm
cai atei de assessoramento,

Vin - executai outias atividades corielatas ou que lhe venham a
sei ati ibuídas

lelacionados à piojetos e a cajitação de lecursos em tiamite na
Seci etai la Vlunicipal. e que estejam dentio da sua aica de toi inação
ou conhecimento,

VIII - geienciar e fiscalizai o cumpiimento de cionogramas físico
e financeiro de investimentos.

IX - elaboiai e acompanhai a execução do oiçamenio da secietai la

X - elaboiai e acompanhai a execução do PPA

XI - elaboiar ou dispor de meios jtara a execução dos planos de
trabalho e projetos técnicos necessaiio a captação de iecuiso->
juntos as entidades ou entes financiadoies

XII - leahzar demais atividades que sejam neccssáiias ao
cumpiimento das suas atiibuições e obiigaçõcs que estejam
compieendidas no âmbito de atuação e da lesponsabilidade
pactuada pelo Município com os oigãos Estaduais e Fedeiais da
área de piojetos em geral,

XIII - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a
sei atiibuídas

9. Ouvidor da Guaida Municipal, padrão P(.-CO (( om
exigência de escolai idade o nível siipei loi completo)'

I  - leceber de qualquer cidadão, garantido o seu anonimato,
denuncias, leprescntações e leclumações a respeito de autvii idades
ou agentes da Guaida Municipal, que veisem sobie mau
atendimento ao público, abusos de autoiidade c piatica de atos
aibitiaiios. ilegais e de impiobidade administiativa.

II - lecebei sugestões sobre o funcionamento dos sciviços
prestados pelos setoies da Secretai ia Municipal de Delesa Social
e dc integiantes do Quadio de Piohssionais da SI MDI E cm
especial de ocupantes do caigo de Guaida Municipal
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das pioMdèncias que entendei peitmentes, necessárias ao
aperfeiçoamento dos serviços prestados à população pelos
intearantes da Guarda Municipal

VI - Montar rotinas para oi ientai os demais piofissionais méd

IV - executai outras atividades coiielatas ou que lhe venham a ser
atribuídas

10. Conegedor cia Cfuarda Municipal, padrão PC-CO íCom
cxi^ôncio (Ic cscolüi íckic/c o fiivcí supcf loi contplcío)'

I - piomover a instalação da Comissão Corregedora, presidindo
seus trabalhos e deteiniiiiando a distribuição dos serviços em geral,

II - piovidenciai a notificação ou ultimação do denunciante, da
vítima do indiciado e das testemunhas.

III - fixai pra/.os e hoiái los obedecida a tempestividade legal.

iV - oficialr/ar os atos piaticados pela comissão, assinado
documentos,

V - instunros tiabalhos de apuração e assegurarão indiciado todos
os diicitos pievistos cm lei,

VI - qualificai e inquiiii denunciante, vítima, indiciado e
testcnuinlids. ledu/indo a teimo suas dcclaiações

icos
a identificai e realizai encaminhamento caso ha|a necessidade de
internações hospitalares, orientando e fiscalizando atividades da
equipe médica.

Vil - Cooidenai e organizai o sei viço de constatação de obitos
domiciliaies sem vestígios de violências, ate a implantação do
SVO,

VIU - Estrutuiar escala médica, bem como subsiituição c
contiatação de piofissional medico quando necessai io

IX - Montar e fazer cumprir rotinas técnicas e clinicas para o bom
andamento do serviço, atendendo aos progiainas do Ministério da
Saúde.

X - Avaliai o serviço médico prestado bem como sua eficácia itinto
à população atendida

XI - Cumprii e supervisionar o cumpi imento pelos outios
profissionais médicos do codigo de ética medica,

XII -Cumpi 11 e fazei cumpiii as ati ibuições contidas na Resolução
n° 1 .142/1991 CFM modificado pela lesolução n° 1 3."^2' 1992
CFM,

1  1

1

VI! - determinar ou autoi i/ar diligências, MStonas, juntada de 1 xui - Executai outras atividades correlatas ou que lhe venham a
documentos e demais atos do interesse da apuração.

Vil! - trazer a autoiidade supetior informada do curso das
averiguações.

ÍX - lepi escutai a comissão sindicante.

X - tomai decisões de emergência |ustificando-a por escrito,

XI - cnccirai o tiabalho de apuração c encaminhar os autos com o
rclatóiio final conchiSivo

XII - esvcutai outias atividades coi relatas ou que lhe venham a
,ei atitbuidas

II. Gcstoi Técnico em Medicina, padião PC-TAl e FG-TAl
{Cow exigcnciíi de cscolai idade o nivel svpenor complelo.
bac haiel em Medicina e regisli o pi ofi.ssional no CR M Conselho
Regional de Medmua).

I - Cxcicci a diicçâo técnica e, sc ncccssáiio, a direção clínica de
unidades de saúde.

II - Administiar as ações dos piofissionais da area medica dentro
da unidade, na assistência intcgial em todas as fases do ciclo de
vida ci iaiiça. adolescente, mulhct adulto e idoso,

III - Aliai a atuação clínica a Piatica da Saúde Coletiva.

IV - 1-omcntai a criação dc grupos de patologias especifica, como
de hipeitciisão diabéticos, saúde mental, dentie outias.

ser aiiibuídas

12. Gerente, piuliões PC-FAZ e l'G-'I A2

I  - assessoiar os Subsccretáiios no planejamento do ações, na
oraanização dos meios c na cooidcnação das atividades das
Subsecretaiias,

II - assistir ao Subsccretáno cm questões iclativas as lotinas de
trabalho da Gerência.

III - assistii as unidades e Subsecictarias nos tiabalhos de
planejamento e piogiamação de suas atividades

IV - subsidiai as instâncias supei ioies conloimc lhe seja solicitado
no que concerne ao planciamenlo c ao processo dccisoi lo lelativo
às políticas, piogramas, piojetos c atividades dc sua aica de
competência.

V - picpaiai piogiamas de trabalho da unidade c submciè-los ao
supeiioi mediato,

VI - pieparar infoimações e paicccies em processos c despachai o
expediente da unidade.

Vil - piomovei o apciTciçoamento dos seiviços piopi ios da
unidade.

Vlll - tiansmitii instiiições e oiientai os scrvidoies na execução
das tarefas relativas a Gerência,

iX - fiscalizai a piescnça dos scividores na lepaitição.

Ê.

V - Montai lotinas do encaminhamento paia os serviços de maior
complexidade, quando necessáiio. gaiantindo a continuidade j x - executai outias atividades coirelatas ou que lhe venham a ser
do liatamenio na 1'nidíide, por meio dc um sistema de | atiibuidas
acompanhamento de lefciencia e contra-retciência, oiientando e j

[_
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! - coordenai as ações piopostas dcntio de sua <áiea de atuaçao. na
oiganização dos meios de execução e no apoio às atividades das
suas unidades,

ll-e\ecutai eacompanhardiretamenteosserviços,supeivisionando-

os c responsabilizando-se pelo pleno cumprimento dos piazos e
pela exatidão das ações,

III - implantai noimas e instiumentos paia racionalização do
piocesso de tiabalho sob sua coordenação,

IV-supervisionai e cooidenar auxiliai es imediatos no desempenho
de suas aii ibuições, disti ibuindo tarefas e responsabilidades.

V — coletai e registiai dados que possibilitem o monitoiamento.
a avaliação e o aprimoiamento do processo de tiabalho sob sua
lesponsabilidade,

Yl _ procedei a análise de documentos oficiais, verificando normas
e piocedimentos e aplicando legulamentos para estabelecer
^lesultados compatíveis e umfoimes,

VII - subsidiai as instâncias supei loi es confoime lhe seja solicitado,
no que concerne ao plane)amento e ao processo decisoiio relativo
às políticas, programas, pioietos e atividades de sua área de
competência,

VIII - executar outias atividades coiielatas ou que lhe venham a
ser atribuídas

14 Assessor Técnico, padrões PC-ASINI e FG-ASIM fCoin
exigência de escolandade o nive/ uipenor completo) ou padiões
PC-,\SI \2 e FG-ASl N2 fC om exigência de escolai idade o nível
medio c imiplein)

I - piesiai dssessoi ia de acoido com o seu grau de loimação e
conhecimento, na lesolução de demandas específicas de ações de
goveino. ineientes a secietttria municipal de sua lotação,

II - analisai ações c lestillados.

.11- piopoi medidas pi áticas de aperfeiçoamento e apiimoiamento,
em relatóiios pióprios,

IV - prestai apoio e assessoramento técnico às unidades
administrativas da Secretaria Municipal em que estiver lotado, na
emissão de paieceres em documentos e processos em trâmite no
oigão de acordo com o seu grau de íoimação e conhecimento.

V - executai outias atividades coiielatas ou que lhe venham a ser
atiibuidas

15. Assessor de Áiea, padrões PC-AS2 e FG-AS2

I — pi estai assessoiia de acoido com o seu giau de formação
e conhecimento, na lesolução de demandas específicas de
pioiziamas, pioietos e na lesoltição de taiefas lelacionadas à sua
aiea de atuação entie eles

o dgenciamento de ciedito,

o aaenciaincnto de ..oricios nas Ixicalidades c nos Distiitos
Municipais,

 de
F.mpiego - SINF, deste Município

de demandas específicas lelacionadas a assuntos fazendaiios,

de piogramas estaduais e fedeiais instituídos paia seieni leahzados
no âmbito municipal, sem gaiantia de perenidade,

II - piestai assessoiia, de acoido com o seu giau de loimacão
e conhecimento, em atividades luiito aos demais setoies da
SecietaiiaMunicipal, quando solicitado pelo Secietai io Municipal
ou pelo chefe imediato, analisando ações e lesultados, c cniilindo
relatóiios,

III - condução em segurança de autoiidades em cxenlos leciiitos
e locais, onde a confiança, a eficácia e o conhecimento pessoal são
paitcs indispensáveis a realização do serviço visando gaiantn a
evolução e a qualidade das ações de políticas publicas,

IV - executar outias atividades coiielatas ou que lhe venham a ser
atribuídas

16. Assessor Especial, padrões PC-AS3 e FG-A,S3

I - piestai assessoiia, de acoido com o seu giau de íoimação c
conhecimento, em atividades vinculadas a ações e piogiamas
desenvolvidos na secietaiia municipal, em aieas especificas,

II - piestai assessoiia, de acordo com o seu grau de loimação
c conhecimento, em atividades itinto aos demais sctoies da
Sccietaiia Municipal, quando solicitado pelo Secictario Municipal
ou pelo chefe imediato,

III - executar outias atividades coiielatas oii que lhe venham a ser
atiibuídas

nFrRF.TO N" 21.492

O  PREFEirO MUNICIPAL DE CACilOElFiO DE
EIAPEMIRlM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas
atiibuições legais,

RESOLVE

Exoneiai a pedido do caigo em comissão de Seuetaiio Municipal
de Administiação, Logística e Seiviços Inteinos o Si MANOEL
EDUARDO BAPTISFA CABRAL, a paitii de 30 de dezembro
de 2010

Caclioeiro de Itapeminm, 27 de dezcmbio de 2010

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Miimcipnl

nEGRETO N" 21.497

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE R\C1A1.
-COMPIR PARA O MANDATO 2010/2012 C DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O  PREFEITO MUNICIPAL DE GACHOEIRO DE
EÍAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo no uso dc suas
atiibiiiçõcs legais.

©

íi

SEMASl - Sarâa laM mopà cfeAdnndra^ LogdicseSevçsl rte-ncs
GAO - GffârDacfeAtcaCfíoas



u  1^ om.; DOM n° 4836 Pagina 5Cachoeiro de Itapemirim (ES), quarta-feira, 15 de abril de 2015 ^
,, j A pcpoiiintp'; Ait 2° - Os lecursos a sercm utilizados para atendei ao quedispoe

minimamente de Desenvolvimento Social - SEMDES

3â

I - análise da situação do sistema municipal de mobilidade urbana
em lelação aos modos, aos seiviços e a infiaestrutura de tiansporte
no teiiiióiio do Município, à luz dos objetivos e estiategicos
estabelecidos, incluindo a avaliação do piogresso dos indicadoies
de desempenho, , , , , .
II - avaliação de tendências do sistema de mobilidade urbana, por
meio da construção de cenários que deverão considerai horizontes
de culto, médio e longo prazo

sr. A avaliação do progiesso dos indicadoies de desempenho^a
que se lefeie o inciso I deste artigo deverá levar em consideração
os lelaloiios anuais de balanço relativos à implantaçao do Plano
de Mobilidade de Cachoeiro de Itapemirim e seus resultados
leahzados pelo óigão da admimstiação municipal responsável
pelo planejamento e pela gestão da mobilidade em Cachoeiio de
Itapemnim

82°. A elaboiação do diagnóstico e do prognóstico a que se
■ efeie o caput devera ser atiibuida na regulamentação do Plano
le Mobilidade Uibana de Cachoeiro de Itapemnim a órgão da
administração pública diieta ou indiieta "

Ali 2" Esta Lei entia em vigoi na data da sua publicação

Cachoeiro de Itapemnim, 15 de abril de 2015

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

I.ET N"7181

autoriza o poder executivo municipal a
FIRMAR CONVÊNIO COM ENTIDADES DASOCIEDADE
CIVIL PARA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO E/OU
AUXÍLIO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
A Câmaia Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do
Espii ito Santo, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA a
seguinte Lei

Ali. 1" - Fica o Podei Executivo Municipal autoiizado a ̂ imar
Convênio com Entidades da Sociedade Civil para transfeiência de
lecLirsos ̂ nanceiios, a titulo de subvenção e/ou auxilio, conforme
quadio demonstiativo abaixo

Ali 3°-Esta Lei entrai á em vigoi a parti i da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contiario

Cachoeiro de Itapemnim. 15 de abril de 2015

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Preleilo Municipal
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Senhor I d.i Pciilui

LEI N° 7182

ALTERADISPOSITIVOSDALEIN"6450/IO,QUETRATADA
REFORMULAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
BÁSICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO
DE ITAPEMIRIM

A CâMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM, Estado do Espirito Santo, APROVA e o Piefeito
Municipal SANCIONA a seguinte Lei

Ali. 1" - Os §§ U e 2° do aitigo 38 c o paiagialb unico do ailigo
42, da Lei Municipal n° 6450, de 01/02/2010, ̂ cam alteiados,
passando a vigoiar confoime a segun

"Aii.3S-( )

§ r. Compele a Oiividoi la da Giiaida Minvcipal no e\en.iao
de suas atividades, pata lecchei. examinai e encaminhai
reclamações .stigeslões, elogios e denuncias acei ca da t ondula dos
ociipanles do cmgo de Giiaida Civil Municipal e das aiividades
do óigão. piopoi soluções, ofeiecei lecomendações e in/oimai
os lesiillados aos inleies.sados. gcuaniuido-lhes oi leniaçao.
infoimação e lesposla, e encaminhá-las a Conegedoiia

§2°. Compele à Coilegedoi la da Giiaida Municipal no exeicicio
de suas atividades, dai o devido andamento as lepiesenlações ou
denuncias fiindamenladas que lecebei. le/eienles aos ocupantes
dos caigos de Giiciida Civil Municipal

"Ari. 42 ( )

Parágrafo inuco. íica mantido, conia beneficio pei manenie aos
ocupantes dos caigo.s de Chiai da Municipal e Agente de li cinsiio
da eximia Secielaiici Municipal de .Segui onça e licinsilo. a
GialiiCação Cspecial por Atividade de Risco concedida pelo
Decielo Municipal n° 13 532,2001. aliei ado pelo Decielo
Municipal n° 14 580/2003, cpie legulamenlou o ciiligo -1° da Lei
Municipal n° 5 126/2001, no índice de 100% (cem poi cento),
calculado sobie o vencimento padião. inclusive quando ocupai
caigo de função gi ali, cada

.Ait. 2° - Esta Lei entiaiá em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contiai io

Cachoeiio de Itapeminm 15 de abril de 2015

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prereito Municipal

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

NOME SIM NÃO ABS AIJS

M-KXAN1)RE ANDREZA MACEDO
X

M.EXANDRE BASTOS RODRIGUES
X

ALEXANDRE VALDO MAITAN X
BRÁS ZAGO TTO

><
CARLOS RENATO LINO K
DAVII) ALBERTO LÓSS

X
DKLANDI pereira MACEDO

A
ELIAS DE SOUZA X
ELV ESCARPINI

A
EABRÍC 10 FERREIRA SOARES

X
JOSÉ CARLOS AMARAL X
■lOSlAS PEREIRA DE CASTRO
lULlO CÉSAR FERRARE CECOTTÍ

P^íf
LEONARDO PACHECO PONTES X
lAICAS MOIJLAIS X
LUIS (iUIMARÃES DE OLIVEIRA N
OSMAR DA SILVA X
RODRIGO PEREIRA COS FA X
WILSON DILLEM DOS SANTOS K

S

PROJETO N°

REQUERIMENTO N°
OAJA: l

RESULTADO DA VOTAÇÃO
APROVADO EM DISCUSSÃO
POR

SALA DAS SESSÕES ^

PRESIDENTE

REJEITADO POR

ALA DAS SESSÕES / /

O RS:

PRESIDENTE

retirado da pauta a

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES / /

(çáf% K

"Feliz a Nação cujo Deusé-a^nhor "

PRESIDENTE

. -X1.) o
' MM .'J \!vi ! o A L> E

'X 1 íÇj AíÃo'1 ENÇÂü
:* o 0S__ /
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I CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N." 274/2015

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

1. O presente projeto, de autoria do Poder Executivo Municipal "INSTITUI A

CORREGEDORIA E A OUVIDORIA DA GUARDA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM-ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

2. Sob o aspecto formal, as normas relativas à estrutura administrativa

municipal reputam-se assunto de exclusiva competência legislativa do Município, por

força da autonomia político-administrativa que lhe foi outorgada pela Constituição da

República, nos termos dos seus arts. 1°, 18, 29 e 30.

Cabe ao Município, pois, a sua organização interna, mcluindo-se aí a

criação de órgãos ou entidades públicas, ou sociedades paraestatais. Para tanto, impõe-se

observar os comandos constitucionais dirigidos à Administração Pública e ao processo

legislativo, bem como os preceitos das leis de caráter nacional ou complementar.

3. Os órgãos citados já existem por previsão legal (Leis Municipais n.°

6.450/10, 6672/12 e 7.182/15). O que se pretende aprovar são ajustes definidos em

mediação feita entre o Poder Judiciário, o Ministério Público e o Poder Executivo em

Termo de Ajustamento de Conduta, com a intenção de ajustar o funcionamento da

Corregedoria e da Ouvidoria da Guarda Civil Municipal.

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail" cmci@cmci es.gov.br



l CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRilVl

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Esta Procuradoria entrou em contato com o Poder Judiciário, através do

MM. Juiz de Direito Robson Louzada Lopes, titular da Vara da Fazenda Pública

Municipal, que examinou a minuta do projeto e confirmou o ajustamento de conduta

anteriormente mencionado. Da mesma forma, a ilustre Representante do Ministério

Público, Dra. Ana Carolina Lage Serra, em conversa com este Procurador, manifestou sua

concordância com os termos ajustados.

O projeto não cria novos cargos, nem gera novas despesas, além das

previstas em dotação orçamentária própria, mencionada no art. 17.

Opinamos pelo encaminhamento regular da matéria.

É o parecer para decisão de V. Ex^^s.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 10 de dezembro de 2015.

Pl/gnic/pc

_^ugtoo-Moúím Costa"
^acurador Legidativo Geral

OAB ES 6339

'Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP" 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail" cmci@cmci.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ^3

rOMTSSÂO DE CONSTITUIÇÃO. .nJSTTCA E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 274/2015

INICIATIVA: Poder Executivo Municipal
RELATOR: Vereador Fabricio Ferreira Soares

RELATÓRIO:

"INSTITUÍA CORREGEDORIA EA OUVIDORIA DA GUARDA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM-ES".

)TO DO RELATOR:

Voto pelo encaminhamento regular da matéria, com as emendas relacionadas.

EMENDAS MODIFICATIVAS

1- A ementa passará a vigorar com a seguinte redação:

"REGULAMENTA O ART. 38, DA LEI 6450/2010, QUE CRIA A CORREGEDORIA E A OUVIDORIA DA
GUARDA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES"

2- O artigo 1° passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1® - A Corregedoria da Guarda Municipal de Cachoeira de Itapemirím - ES, órgão
permanente destinado ao ampio controle interno de servidores que ocupam o cargo de Guarda
Municipal deste Município, tem como finalidades principais a apuração de infrações disciplinares,
apoio saciai e funcionai, fiscalização e o controle dos servidores da Guarda Municipal, emissão de
protocolos de conduta gerai e estabelecimento de políticas públicas na área de segurança do

\  unicípio, nos termos da lei e regulamentos."

3-0 artigo 2° passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2" - A Corregedoria tem plena autonomia e independência funcionai, presidida por um
Corregedor da Guarda Municipal nomeado e exonerado livremente pelo Prefeito em cargo em
comissão de chefia do órgão com os seguintes requisitos:

/-...

II- ...

III- ...

IV-...

V-...

VI-...

VII- não possuir parentesco com o prefeito, secretários e os guardas municipais;
VIII- ser servidor público municipal de provimento efetivo."

4- O artigo 7° passará a vigorar com a seguinte redação:

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail cmci@cmci es gov br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ) ^

"Art. 70- A Ouvidoria da Guarda Municipai, órgão independente e de controle externo, com
autonomia administrativa e funcionai, tem por objetivo assegurar de modo permanente e eficaz a
preservação dos princípios de legalidade, moralidade e eficiência dos atos dos servidores da Guarda
Municipal, com atendimento direto ao cidadão."

5- O artigo 10 passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10- A Ouvidoria da Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim - ES, em caráter
permanente, tem plena autonomia e independência funcionai, presidida pelo Ouvidor da Guarda
Municipai, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipai, devendo
atender aos seguintes requisitos:

I r ter nível superior completo;

:

6- O artigo 15 passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15- Os vencimentos dos cargos de Ouvidor da Guarda Municipal, com padrões PC-CO e FG-CO,
e Corregedor da Guarda Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, com padrão FG-CO, instituídos por
esta Lei, serão os constantes no Anexo III e IV da Lei n° 6450, de 28 de dezembro de 2010, com
com alteração dada pela Lei n° 7095, de 18 de novembro de 2014."

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator.

DECISÃO:
A Comissão votou, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria, com as emendas em
epígrafe, para apreciação em plenária.

Sala das Comissões, 17 de dezembro de 2015.

DAVTD ALBERTO LOSS -^Présidente

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP' 29300-110 - Cachoeiro de itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail cmci@cma es gov br



CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

FABRICIO FERREIRA SOARES - Relator

LEONARDO PACHECO PONTES - Membro

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP; 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (26) 3521-5753 - e-mail cma@cmci.es gov br
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